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Ata n.º 12/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E DOIS DE MAIO DE DOIS MIL E QUINZE: ----------------------------------------------------- 

Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de maio, cuja data de realização sofreu alterações, tendo em 
consideração o falecimento do Ex.mo Senhor Carlos Gago, Ex-autarca neste Município.-- 

A realização da presente reunião foi publicitada através do Edital n.º 151/2015, de 
20 de maio de 2015 e presidida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente presentes os 
Senhores Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. – 

 
Faltou à reunião o Senhor Vice-Presidente, Dr. Luís Gaiolas que por motivo de férias não 

pôde estar presente, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado justificar-lhe a respetiva 
falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, em 
regime de substituição, Dr.ª Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla 
Maria Moiteiro Lima.----------------------------------------------------------------------------------------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013: ----------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - Aprovação da ata n.º 09/2015 referente à reunião extraordinária de 13 de 
abril de 2015, bem como da ata n.º 11/2015 referente à reunião ordinária de 06 de maio 
de 2015;---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a Proposta para 
prolongamento excecional do horário de funcionamento (encerramento) dos Bares, nas 
datas definidas para a realização do Festival Internacional de Artes de Rua 2015 – 
ALMARTE;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre o Contrato de Cessão da Posição Contratual da 
Empresa CONVIRSAN, Construções Ld.ª, relativamente à Empreitada de “Pavimentação de 
CM entre a Aldeia dos Fernandes e vários Montes da Freguesia”;--------------------------------------- 
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1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre o ofício remetido pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira – Serviço de Finanças de Almodôvar, para emissão de parecer vinculativo, 
primeira instalação de jovens agricultores;------------------------------------------------------------- 

1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre o teor dos requerimentos formulados por 
dois dos adquirentes dos lotes sitos no Loteamento Municipal da Cerca do Convento;---- 

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre o aditamento à deliberação de Câmara de 15 
de abril de 2015, sobre os ónus a constar nas escrituras públicas de aquisição de lotes, 
sitos no Loteamento Municipal da Cerca do Convento;--------------------------------------------- 

1.1.7. – Apreciação e deliberação sobre os procedimentos para alienação de sucata 
Municipal;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.8. – Apreciação e deliberação sobre minuta do Edital que publicita os termos e 
condições para a realização de uma Hasta Pública – apresentação de propostas a carta 
fechada, para Concessão do Direito de Exploração do Bar do Fórum Cultural, sito no 
Convento de Nossa Senhora da Conceição, em Almodôvar; --------------------------------------- 

1.1.9. – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para 
exploração do quiosque sito nas Piscinas Municipais, durante a época balnear; ------------- 

1.1.10. – Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pela Comissão de Moradores do Bairro 25 de Abril, sito em Almodôvar; 

1.1.11. – Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pela casa do Benfica em Almodôvar, para realização do torneio de 
“traquinas e petizes”; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.12. – Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pelo Moto Clube de Almodôvar, para a realização da 21.ª Concentração 
Motard de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.13. – Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pela Associação de Cavaleiros da Vila Negra, para realização do evento 
designado “Almodôvar Equestre”; -------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.14. – Apreciação e deliberação do pedido de cedência de espaço público e apoio 
logístico formulado pela Associação Muay Thai e Kickboxing do Alentejo, para realização 
da 1.ª Gala de K1/Kickboxing em Almodôvar;---------------------------------------------------------- 

1.1.15. – Apreciação e deliberação sobre o Despacho n.º 62/PRESIDENTE/2015, 
exarado em 15 de maio de 2015, respeitante à adoção do horário de trabalho, na 
modalidade de jornada contínua, a observar pelos colaboradores municipais que 
exercem as respetivas atividades no exterior. --------------------------------------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------- 
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Junta de Freguesia de 

Santa Cruz, através do qual requer a transferência de verba, para apoiar a execução de 
investimentos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de reposição do equilíbrio 
financeiro do contrato, formulado por Hélder M. Cristina - Projetos Florestais e Obras 
Públicas, Unipessoal Ld.ª no âmbito da Empreitada de “Requalificação da Rede de Águas 
Pluviais junto à GNR, Câmara Municipal e Escola EB1”; --------------------------------------------- 

1.2.4. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
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n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), para a celebração de contratos de 
aquisição de serviços; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.5. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Amigos de São Pedro, com vista a apoiar as “Festa do Poço”; --------------------- 

1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
CERCICOA, para apoio na aquisição de uma viatura; ------------------------------------------------- 

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, para realização do torneio de verão de 
futsal para seniores; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.8. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, para realização dos torneios de verão de 
futsal, camadas jovens; -------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.9. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, para realização dos torneios de verão de 
futsal, para veteranos; --------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.10. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, para realização da maratona de futsal 
para seniores masculinos; ---------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.11. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado 
pela Associação Trequelareque, destinado a apoiar as atividade de verão no Convento;--  

1.2.12. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras, para realização da sua festa anual;- 

1.2.13. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para aquisição de um 
motor reconstruído; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.14. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para aquisição de 
Equipamento de Proteção Individual; ------------------------------------------------------------------- 

1.2.15. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para montagem de 
rádios SIRESP em viaturas; ---------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.16. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para gratificação das 
equipas que integram o DECIF 2015; --------------------------------------------------------------------- 

1.2.17. – Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à realização da 1.ª Gala de 
K1/Kickboxing em Almodôvar, realizada pela Associação Muay Thai e Kickboxing do 
Alentejo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.18. – Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à implementação das 
condutas de água de abastecimento público e outras infraestruturas não cadastradas no 
Bairro 1.º de Maio; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.19. – Apreciação e deliberação sobre o apoio logístico e financeiro para o evento 
Baja “Cidade Europeia de Desporto 2015”, em Almodôvar. ---------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 
2.1 – Apreciação e deliberação sobre o orçamento apresentado pela EDP, sobre a 

eletrificação rural do Monte Fernão Dias; -------------------------------------------------------------- 
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2.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de prorrogação 
do prazo de execução da Empreitada de “Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto 
à GNR, Câmara Municipal e Escola EB1”. --------------------------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;------------------------------------------------------------------------------------------ 
3.2 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento do 
Fundo de Emergência Social; ------------------------------------------------------------------------------- 
3.3 – Conhecimento ao Executivo das avaliações obtidas no final do 2.º período, dos alunos 
que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo.-------------------------------------------- 
4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS -------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

APROVAÇÃO DE UM VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO EX.MO SENHOR 
CARLOS DINIS MORGADINHO GAGO, EX-AUTARCA DESTE MUNÍCIPIO: ---------------------- 

O Senhor Presidente propôs que se elaborasse e aprovasse um voto de pesar, pelo 
falecimento do Senhor Carlos Dinis Morgadinho Gago, Ex-autarca desta Câmara 
Municipal e se apresentasse à família as mais sentidas condolências. -------------------------- 

Esta manifestação de pesar foi partilhada por todos os Senhores Vereadores, que 
reconheceram o mérito do Senhor Carlos Gago, enquanto autarca, em prol do concelho 
de Almodôvar, tendo a Câmara Municipal acordado na elaboração de um documento, 
reconhecendo esse mérito e agradecendo o trabalho desenvolvido em prol do concelho, 
cujo texto se reproduzirá ulteriormente em ata. -----------------------------------------------------  

MANIFESTAÇÃO DE PESAR – Os Senhores Vereadores mostraram-se sensibilizados 
com esta homenagem, referindo o Senhor António Sebastião que, do executivo atual, 
foi o único que trabalhou com o Senhor Carlos Gago, enquanto Presidente, e quis deixar 
aqui registada uma referência a esta colaboração, porque apesar de terem sido eleitos 
por partidos diferentes, houve sempre uma relação muito cordial e um simultâneo 
interesse e trabalho mútuo pelo concelho e pela sua população. -------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- 
INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------- 
Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ------------------------------------------------ 
Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 

informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE RUA 2015 - ALMARTE: ------------------------------ 

O Senhor Presidente começou por demonstrar a sua satisfação pela presença do Senhor 
Vereador António Sebastião no Festival Almarte. ------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, congratulou-se pelo sucesso do Festival, de acordo com as referências que 
lhe têm sido transmitidas. É um festival em que podem apostar, com um conceito único a sul 
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de Portugal. Reconheceu que apesar deste sucesso, existem melhorias a ter em conta na sua 
apresentação e divulgação, mas recordou que se trata da 1.ª edição, sendo natural que 
necessite de alguns ajustes.----------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÕES GENÉRICAS: ------------------------------------------------------------------------------------ 
Referiu o Senhor Presidente que a repavimentação das Ruas do Monte da Romba 

terminará num prazo muito curto. -------------------------------------------------------------------------------- 
Reportando-se às obras das Ruas do Centro Histórico da Vila referiu que as obras estão a 

decorrer com normalidade, que tudo indica que terminará dentro do prazo e 
consequentemente não porá em causa os apoios comunitários.----------------------------------------- 

Informou, igualmente, que o canal de televisão BBC História esteve a filmar no museu 
MESA. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Deu ainda conhecimento, que a rádio TSF gravou um programa sobre Património a partir 
do Museu MESA. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

IGP – MEDRONHO DO ALGARVE: --------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente deu conhecimento que esteve presente 
numa reunião em conjunto com os Presidentes de Câmara dos oito Municípios para 
debater esta matéria e para tentarem, politicamente, reforçar a posição junto do Ex.mo 
Senhor Secretário de Estado de forma a incluir o Alentejo nesta IGP, para que possamos 
afirmar a nossa identidade e mudar a designação “Medronho do Algarve”. Explicou que 
não se pretende bloquear a criação da IGP, mas no entanto esta tem de preservar a 
identidade tanto do Alentejo como do Algarve. ------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador João António Palma ------------------------------------- 
No uso da palavra, o Senhor Vereador João António Palma começou por dizer que não 

esteve presente no Festival Almarte, mas contrariamente à informação que o Senhor 
Presidente prestou, o feedback que lhe chegou foi antagónico e que o comércio local se 
ressentiu bastante. O impacto no comércio local nem de longe nem de perto se assemelha ao 
do Mercado Medieval, os comerciantes queixaram-se que durante o dia não havia 
movimento, que o movimento de caixa foi quase inexistente, ao passo que no Mercado 
Medieval o movimento era intenso durante os três dias, e trazia um público diferente que se 
deslocava para consumir, com mais poder económico que, consequentemente, trazia 
vantagens económicas ao comércio local. Os restaurantes trabalhavam melhor, porque o 
público era de fora, o que não aconteceu neste festival. --------------------------------------------------- 

Acrescentou o Senhor Vereador que o executivo deveria pensar e reformular este festival 
sob pena de estarmos a despender uma verba substancial sem que traga qualquer retorno à 
economia local. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião ------------------------------------- 
I - No uso da palavra, o Senhor Vereador António Sebastião sublinhou que a alteração do 

dia da reunião de Câmara de 20 para 22 de maio, motivada pelo falecimento do Senhor 
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Carlos Gago, merece ser registado, pela vontade positiva que houve, entre todos, de forma a 
encontrar uma data consensualmente. ------------------------------------------------------------------------- 

II – O Senhor Vereador António Sebastião prosseguindo a sua intervenção, referiu que 
em relação ao festival ALMARTE, não comunga da opinião do Senhor Presidente, mas não 
deve fazer comparações com o Mercado Medieval porque são situações diferentes, são 
iniciativas culturais, artísticas e recreativas diferentes. Iniciativas desta natureza, para além da 
diversão das pessoas, envolvem recursos financeiros consideráveis, dinheiros dos impostos 
dos contribuintes, logo, há que ter em conta a vertente económica e o seu retorno. ------------- 

Constatou que praticamente não haviam pessoas de fora do concelho, visitantes, não 
sabendo se por falta de divulgação, apenas as pessoas de Almodôvar estavam presentes, daí 
não serem significativos os gastos no comércio local, nomeadamente ao nível de hotelaria. --- 

A metodologia empregue não foi a mais convincente, nomeadamente em termos de 
artistas, não foi interessante, por ser num espaço livre, acreditando que este tipo de 
espetáculo resultaria melhor num espaço mais fechado, onde o impacto seria certamente 
diferente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que tendo em atenção os custos do festival e o seu retorno na economia local, o 
seu juízo não é claramente positivo, não obstante terem existido algumas coisas 
interessantes. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Registou que todos participamos no festival e no entanto parece não estarmos a ver as 
mesmas coisas. Para este executivo, qualquer acontecimento que decorra em Almodôvar é 
sempre “o melhor de sempre”. Interrogou-se, em relação aos Senhores Vereadores do PS e 
PSD que estiveram cá, que assistiram aos eventos do passado, que podem fazer uma análise 
de comparação, não percebendo porque comunguem da opinião do Senhor Presidente, que 
como não acompanhou os eventos do passado, poderá até pensar que os seus eventos são 
“o melhor de sempre”. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Termina referindo, que investimentos assim convidam a que haja preocupação, rigor e 
empenhamento para que funcionem bem. -------------------------------------------------------------------- 

III - Continuando o Senhor Vereador António Sebastião referindo-se à questão da IGP 
para o medronho, questionou se o Senhor Presidente já procedeu às diligências necessárias 
no sentido de auscultarem os produtores, que são os principais interessados, lembrando que 
a Câmara nada perdia em fazê-lo. --------------------------------------------------------------------------------- 

IV - Avançando o Senhor Vereador António Sebastião, reportando-se às obras no Centro 
Histórico da Vila, referiu o atraso significativo na conclusão da obra. Referiu que houve um 
conjunto de situações não previstas que tiveram de ser resolvidas, e que já foi aprovada uma 
prorrogação de 42 dias, e não se sabe se o obra estará 50% concluída. Opina que a obra deve 
ser executada com qualidade, celeridade e respeito pelas pessoas que moram naquela zona.   

Aclarou que os proprietários do estabelecimento hoteleiro, sito na Rua do Afonso, 
solicitaram, por motivos justificáveis, que a obra não avançasse durante dois dias e a Câmara 
não aceitou. Para si, isso é arrogância e uma incompreensível falta de humildade. Se a obra 
tem várias frentes de trabalho, se os recursos humanos podem ser utilizados noutros locais, 
se falamos apenas de um fim-de-semana, e quando um munícipe que arriscou o seu dinheiro 
numa área tão importante para o concelho, na área do turismo, solicita que a obra inicie dois 
dias depois e isso não é aceite, não é uma situação abonatória para a Câmara Municipal e 
estas situações deveriam ser tidas em consideração. ------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador Ricardo Colaço -------------------------------------------- 
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No uso da palavra, o Senhor Vereador Ricardo Colaço começou por dizer que concorda 
com algumas afirmações do Vereador António Sebastião e que realmente o público que se 
viu era essencialmente de Almodôvar, que aderiu ao evento como sempre. Efetivamente 
existem falhas que têm de ser aperfeiçoadas, analisado, à partida, o que correu menos bem, 
contudo este Festival é uma aposta ganha, é diferente do que habitualmente se faz. Disse que 
se deve inovar para o próximo evento e aprender com os erros deste ano.--------------------------- 

O Senhor Presidente congratulou o Senhor Vice-Presidente pelo facto do mesmo se ter 
empenhado a 100% na organização deste Festival. Tendo em consideração que esta foi a 
primeira edição, todos reconhecem que efetivamente existiram falhas e há que reestrutura-
las. Considerou que estivemos perante um evento de sucesso e não o melhor. Mencionou 
que o objetivo do executivo é fazer algo que beneficie a população, que traga benefício ao 
comércio local e dinamize a economia, organizar eventos que nos orgulhem e nos permitam 
cumprir essa tarefa é a nossa função. ---------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao pedido feito pelos proprietários do hotel para suspender as obras, 
referiu que a questão foi colocada ao empreiteiro e à fiscalização, no sentido de iniciarem a 
obra apenas no início da rua, o que não colocaria em causa o cumprimento do prazo da obra, 
nem incomodaria o hotel, porque não quer desculpas, uma vez que esta paragem poderia dar 
argumentos para mais atrasos e se escudarem neste facto. Quanto ao hotel tem o seu espaço 
tal como os outros munícipes e foram feitos todos os esforços para deixar esta rua para o 
final da empreitada de modo a estarem todos os pareceres e entidades a funcionar em pleno 
e assim agilizar as decisões. ------------------------------------------------------------------------    

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 09/2015 REFERENTE À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE 13 DE ABRIL DE 2015, BEM COMO DA ATA N.º 11/2015 REFERENTE À REUNIÃO 
ORDINÁRIA DE 06 DE MAIO DE 2015: ------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 09/2015 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 13 DE ABRIL DE 2015: ----------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação. ------------------------------------------------------ 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião disse que não está de 
acordo com a ata, já o disse quando foi retirada, para melhoria das intervenções dos 
senhores vereadores.----------------------------------------------------------------------------------------- 

Opinou, que quando um assunto é tratado encerra-se a discussão, vota-se e as 
declarações de voto encerram a discussão. Nesta ata a meio das declarações de voto 
aparece uma intervenção do Senhor Presidente. Nunca viu uma ata assim e isso não 
merece a sua aprovação. Este voto contra, nada tem a ver com o conteúdo da 
intervenção, apenas a forma como a intervenção do senhor Presidente foi colocada, no 
meio das intervenções, porque, desta forma as discussões das matérias eram 
intermináveis e não pode ser. O assunto é discutido, votado e feitas as declarações de 
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voto não há intervenções de mais ninguém. Referiu ainda o Senhor Vereador que o 
Senhor Presidente tem a faculdade de reservar para si, o final das declarações de voto e 
assim até poder responder a todas as outras declarações, se o entender. --------------------- 

Nesses termos, esta ata não merece a sua aprovação.------------------------------------------ 

O Senhor Vereador João António Palma referiu que vota contra esta ata pelos 
motivos aduzidos pelo Senhor Vereador António Sebastião.--------------------------------------- 

Concluída a apreciação da matéria, o Senhor Presidente submeteu a ata de 13 de abril, à 
votação, tendo a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Presidente, que 
invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, e do Senhor Vereador Ricardo Colaço e os votos contra dos Senhores Vereadores 
João António Palma e António Sebastião, deliberado aprovar a ata n.º 09/2015, de 13 de 
abril, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou:------------------------------------- 

ATA N.º 11/2015 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06 DE MAIO DE 2015: --------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Ricardo Colaço, por não ter estado presente na reunião, aprovar a ata n.º 
11/2015, de 15 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  

1.1.2. – RATIFICAÇÃO - PROPOSTA PARA PROLONGAMENTO EXCECIONAL DO 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO (ENCERRAMENTO) DOS BARES, NAS DATAS DEFINIDAS 
PARA A REALIZAÇÃO DO FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE RUA 2015 – 
ALMARTE: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Sr. Presidente apresentou a Proposta n.º 57/PRESIDENTE/2015, exarada em 
14.mai.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.°57/PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------------------- 
PROLONGAMENTO EXCECIONAL Do H0RÁRI0 DE FUNCIONAMENTO (ENCERRAMENTO) DOS 

BARES, NAS DATAS DEFINIDAS PARA A REALIZAÇÃO DO FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE 
RUA 2015 — ALMARTE ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

CONSIDERANDO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Município de Almodôvar irá promover a realização do Festival internacional de Artes de 

Rua 2015 — ALMARTE, nos próximos dias 15, 16 e 17 de maio;------------------------------------------ 
Que o Festival Internacional de Artes de Rua em apreço representa a mais ambiciosa mostra 

de artes a decorrer no concelho de Almodôvar lançando-se, pela primeira vez, na aventura de 
apresentar acontecimentos inéditos e espetáculos de reconhecida qualidade estética e artística; -- 

Que se prevê que Almodôvar vá receber muitos visitantes nos dias em que decorre o referido 
Festival, o que aumenta, consideravelmente, o número de pessoas que acede aos serviços dos 
nossos bares;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Todo o envolvimento da comunidade nestes festejos, nomeadamente, os investimentos 
efetuados pelos indivíduos, pelas coletividades e pelo Município;------------------------------------------- 

Que a animação também reveste um carácter positivo, pois, além de contribuir para a 
promoção da boa imagem da vila, igualmente estimula e favorece o tecido económico da vila, 
que dela retira benefícios económicos;------------------------------------------------------------------------------ 
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Assim, que a revitalização da atividade desses estabelecimentos passa, também, pela 
flexibilidade dos horários de funcionamento.---------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto e dadas as circunstâncias excecionais, PROPONHO: -------------------------------- 
1.º - Que, a Câmara Municipal ratifique o prolongamento excecional do horário de 

funcionamento (encerramento) dos bares, nas datas definidas para a realização do Festival 
Internacional de Artes de Rua 2015 — ALMARTE, com os seguintes horários de funcionamento:-- 

- De Sexta-feira para Sábado = Abertura - 05:00 Horas; Encerramento — 05.00 Horas; ----------- 
- De Sábado para Domingo = Abertura - 05:00 Horas; Encerramento — 05.00 Horas;-------------- 
- De Quinta-feira para Sexta-feira = Abertura - 05:00 Horas; Encerramento - 04.00 Horas;------- 
- De Domingo para Segunda = Abertura - 05:00 Horas; Encerramento — 04.00 Horas; ------------ 
2.º - Que o presente alargamento do horário, seja publicitado através de edital e comunicado 

a GNR de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar o prolongamento 

excecional do horário de funcionamento (encerramento) dos bares, nas datas definidas para 
a realização do Festival Internacional de Artes de Rua 2015 – ALMARTE, com o seguinte 
horário de funcionamento:----------------------------------------------------------------------------------------- 

- De Sexta-feira para Sábado = Abertura — 05:00 Horas; Encerramento — 05:00 Horas; ---- 
- De Sábado para Domingo = Abertura — 05:00 Horas; Encerramento — 05:00 Horas; ------ 
- De Quinta-feira para Sexta-feira = Abertura — 05:00 Horas; Encerramento — 04:00 

Horas; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- De Domingo para Segunda = Abertura — 05:00; Encerramento — 04:00 Horas; ------------ 
2.º - Aprovar a publicitação do presente prolongamento do horário, através de 

Edital, bem como a comunicação à GNR de Almodôvar o teor da presente deliberação; - 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.3. – CONTRATO DE CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA CONVIRSAN, 
CONSTRUÇÕES LD.ª, RELATIVAMENTE À EMPREITADA DE “PAVIMENTAÇÃO DE CM ENTRE 
A ALDEIA DOS FERNANDES E VÁRIOS MONTES DA FREGUESIA”: -------------------------------------- 

Sobre o assunto em epígrafe, o Senhor Presidente referiu que esta matéria já veio 
para discussão de Câmara, e que na altura os vereadores colocaram em causa a 
idoneidade da empresa em causa. É um facto que a empresa não tem condições 
financeiras para terminar a obra e estão aqui em causa fundos comunitários para esta 
empreitada. Caso esta situação tivesse acontecido noutro contexto, seria possível 
cancelar o contrato e iniciar procedimentos para nova empreitada. Nesta situação, e 
face ao facto das obras terem que terminar em junho, estamos perante uma situação 
que requer ação imediata para que sejam salvaguardados os interesses municipais. 
Relembrou que esta adjudicação foi feita por concurso público e a Câmara não teve 
culpa que tenha ganho esta empresa que agora se encontra à beira da insolvência. 
Explicou que esta empresa que logo a seguir recebeu duas penhoras em execução e que 
agora, o dinheiro dos autos vai para a penhoras. Propôs a CONVIRSAN a cessão da 
posição contratual para a empresa CONVIRSUL, propondo-se esta última a acabar em 
tempo útil a obra. -------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador João António Palma referiu que após análise do processo este 
carece de uma informação concreta do Gabinete Jurídico, ou de uma proposta concreta 
do Senhor Presidente para que possa ser votado. Já foi apresentado aqui a cessão de 
créditos, à qual se opôs, e que após análise se retirou da ordem do dia. Reforçou, que 
este processo carece de uma informação concreta sobre a cessão contratual, a esta 
empresa em concreto, existindo no processo apenas uma informação genérica. ------------ 

Solicita ao Senhor Presidente que apresente uma proposta concreta para o caso em 
análise, que mande efetuar a medição dos trabalhos e se façam os autos, e se 
verifiquem o que está por pagar e só depois traga o assunto para aprovar em Câmara. - 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que deve haver uma proposta do 
Senhor Presidente clara e concreta, um documento em que CONVIRSAN aceita a cessão 
da posição contratual, uma inventariação do que está executado nas obras, um contrato 
da nova empresa a aceitar as obras com os preços já contratualizados, sem aumentos, e 
isso não consta dos documentos presentes nesta reunião.----------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que a sua proposta é que se aprove hoje, apenas a 
autorização para a cessão da posição contratual solicitada pelo adjudicatário e 
posteriormente trará à reunião de Câmara os documentos necessários para o efeito, 
nomeadamente os autos e a posição em que se encontra a obra bem como o que falta 
terminar. O Senhor Presidente disse ainda que se o problema estiver apenas na 
apresentação do contrato e dos documentos estes serão posteriormente submetido à 
reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma opinou que o processo deve ser instruído 
com minuta do contrato bem como com todos os documentos necessários e só depois 
colocado a apreciação da Câmara, pois assim como está, não reúne as condições para 
aprovação por isso vai votar contra. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou, mais uma vez, que a sua proposta é apenas para se 
aprovar hoje a autorização para a cessão da posição contratual solicitada pela 
CONVIRSAN. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião mencionou que já perceberam que a empresa 
não tem condições financeiras e não sabem se face à execução dos trabalhos a empresa 
tem de receber dinheiro. Referiu que as explicações do Senhor Presidente o deixaram 
ainda com mais dúvidas.------------------------------------------------------------------------------------- 

A empresa está com dívidas e muitas dificuldades, a Câmara tem de notificar o 
Agente de Execução e todo o dinheiro dos autos é canalizado para eles. A Câmara não 
tem feito pagamentos, a empresa está a fazer os trabalhos e se não receber não tem 
condições para acabar a obra. ----------------------------------------------------------------------------- 

O processo tem de vir devidamente instruído tem de ter uma informação que nos 
indique que se pode fazer a cessão da posição contratual e trazer a minuta do contrato 
com todas as condições aceites sendo uma delas que vão fazer a obra pelo mesmo valor 
contratualizado e sem quaisquer aumento de valor. Sem isso, não votará 
favoravelmente.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente explicou, que a Câmara tem pago todos os autos apresentados 
pelo empreiteiro, de acordo com a legislação em vigor. -------------------------------------------- 
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Lembrou que está em causa o prazo da obra e não pretendem perder o 
financiamento comunitário por culpa dos Senhores Vereadores.--------------------------------- 

Disse que primeiro temos de autorizar a passar os direitos de uma empresa para a 
outra, e depois desta aprovação, a obra é parada e a fiscalização fará a aferição dos 
trabalhos executados e a empresa apresentará o respetivo auto para pagamento, só 
depois se fará o contrato com base nesses dados. --------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma lembrou que não há informação concreta 
para analisar o documento. O Senhor Presidente afirmou na Assembleia que a obra 
estava concluída em 50% e a Câmara só pagou 10%, então se fizermos agora os autos de 
tudo o que está feito, somos obrigados a comunicar ao agente de execução e, se a nova 
empresa não receber, não vai concluir a obra. -------------------------------------------------------- 

O processo não está em condições de ser votado, não está devidamente instruído, 
não há informação sobre a nova empresa e não há um parecer jurídico a considerar que 
esta empresa está em condições de assumir esta posição contratual. -------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta questão é muito pacífica, 
deve apenas solicitar a instrução do processo e trazê-lo novamente à Câmara, não há 
má vontade por parte dos Vereadores da oposição. ------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que iria colocar à votação o processo tal como está, pois, 
tentou chegar a um consenso, não quer ficar com o ónus de não acabar a obra. ------------ 

Explicou que hoje se aprovaria apenas a cessão da posição contratual e 
posteriormente o contrato com as medições aferidas pela fiscalização e o pagamento do 
auto final ao agente de execução e empresa.---------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião contrapôs que já devia ter sido tratado, o 
processo está insuficientemente instaurado, e os serviços têm de verificar, fazer o 
contrato e manter os valores da contratualização. Referiu ainda que se o Senhor 
Presidente pretendia aprovar a matéria, deveria ter mandado instruir o processo antes 
de o trazer. Sugeriu que mande elaborar o processo e instruí-lo como deve ser e o traga 
à próxima reunião de Câmara. ----------------------------------------------------------------------------- 

Este processo está opaco, a empresa está a trabalhar e não recebe nada para não 
serem pagos os créditos ao agente de execução, eventualmente concertado com a nova 
empresa, que é do mesmo grupo e com este contrato vai buscar o dinheiro. Atenta que 
neste processo não deve haver nenhum risco imputado à Câmara.------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que votará a favor por ser de interesse 
municipal dar o devido andamento a este processo. ----------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse ainda, que as medições e o contrato para conhecimento 
dos Senhores Vereadores virão à próxima reunião, lamentando a falta de colaboração 
dos Senhores Vereadores e que não haja compreensão de interesse municipal. ------------ 

Concluída a apreciação da matéria, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Presidente, que 
invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, e do Senhor Vereador Ricardo Colaço e os votos contra dos Senhores Vereadores 
João António Palma e António Sebastião, deliberado aprovar:------------------------------------------- 
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1.º - Autorizar a Cessão da Posição Contratual solicitada pelo consórcio 
adjudicatário, Convirsan – Construções, Ld.ª para a Convirsul, Construção & Obras 
Públicas, nos termos do n.º 1 do Artigo 319.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pela Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação; ----------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião fez a seguinte declaração de voto: --------------- 

“O meu voto contra prende-se com a seguinte análise do processo: Após a análise dos 
documentos presentes em reunião de Câmara foi com surpresa que verifiquei não estar o 
processo claramente instruído, com todos os elementos, que possibilitassem uma votação 
consciente nesta matéria.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Solicitamos ao Senhor Presidente que retirasse o assunto da ordem de trabalhos dado que 
necessitava de ser devidamente instruído colocando todas as condições necessárias para que 
pudesse ser votado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não há uma informação sobre a situação dos trabalhos, não há proposta escrita do Senhor 
Presidente sobre a forma em como vai ser feita essa cessão contratual, não há um parecer 
jurídico sobre esta situação em concreto, não há relatório técnico da fiscalização da obra, e não 
há qualquer informação da parte da DAF. Estando nós a tratar de uma empresa que não tem 
condições de concluir a obra nomeadamente, por estar em dívida com credores e sujeita a 
processo de execução fiscal torna-se ainda mais premente que todo os processo seja elaborado de 
forma clara e sem quaisquer dúvidas em como se vai processar esta cessação da posição 
contratual. Não estando reunidas estas condições, obviamente, o meu voto terá de ser contra 
esta proposta verbal.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma produziu a seguinte declaração de voto: ----- 

“Subscrevo na íntegra a declaração de voto formulada pelo Senhor Vereador Sebastião, 

acrescentando que toda a falta de instrução e fundamentação do presente processo de cessão da 
posição contratual leva a que tenha de votar contra, uma vez que se me afigura estarmos perante 
um processo pouco transparente e pouco claro para que fundamentadamente possa ser 

decidido.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente produziu a seguinte declaração de voto: ------------------------------- 

O Senhor Presidente, leu, a declaração que infra se transcreve, referindo que a 
enviaria por email, e após correção gramatical, uma vez que foi escrita de improviso.----- 

“Está em causa o interesse municipal. A minha decisão de trazer à Câmara este processo teve 
como base  o facto de após a eventual aprovação, a obra será inspecionada em detalhe pelo 
fiscal e aferido o montante a colocar em auto. Após isto, será formulado um contrato com as 
percentagens a colocar no contrato. Sobre o agente de execução e o facto do mesmo estar a 
cobrar à empresa que cede a posição contratual, julgo que essa questão não é da 
responsabilidade da Câmara Municipal, e nem vejo necessidade de informar o agente de 
execução antes da cessão de posição contratual, pois a exigência  de informação prévia da cessão 
de posição contratual ao agente de execução não tem previsão legal. Ela depende 
exclusivamente da vontade e aceitação da Câmara e não está condicionada a qualquer 
comunicação nem sequer autorização prévia do agente de execução.-------------------------------------- 

O agente de execução apenas pode penhorar e reclamar a retenção de valores devidos pelo 
devedor e não por qualquer cessionário a quem a posição tenha sido transmitida. 
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A minha preocupação é terminar a obra garantindo o financiamento assim como condições para 
a população.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se sentiria mais confortado se as 
declarações fossem ditadas e escritas e não acertadas depois, porque muitas vezes se 
altera o seu conteúdo e isso incomoda-o. Estão no executivo há ano e meio todos têm 
responsabilidade e interesse pelo concelho, e há assuntos que não importa mas outros 
que são de muito interesse e a Câmara deve se idónea e ter cuidado. ------------------------- 

1.1.4. – EMISSÃO DE PARECER VINCULATIVO, PRIMEIRA INSTALAÇÃO DE JOVENS 
AGRICULTORES: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 19.MAI.2015, pelo 
Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------- 

 “Informação n.º 062/GJA 2015:--------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Oficio remetido pela Autoridade Tributária e Aduaneira - Serviço de Finanças de 

Almodôvar; Pedido de emissão de Parecer Vinculativo, nos termos do Artigo 10.º n.º 3 do Código 
de Imposto Municipal sobre Transações Onerosas de Imóveis; Primeira instalação de Jovens 
Agricultores; Interessado: Carlos Santos Almeida----------------------------------------------------------------- 

- Deu entrada no dia 09 de setembro de 2015 um ofício remetido pela Chefe do Serviço de 
Finanças, Celina Fernanda Dias Palma, do qual consta o seguinte:------------------------------------------ 

“Por requerimento apresentado em 29/05/2014 no Serviço de Finanças de Castro Verde, veio 
o Sr. Carlos Santos Almeida – NIF 208.040.633 solicitar a isenção prevista na alínea j) do artigo 6.º 
do Código de Imposto Municipal sobre Transmissão Onerosa de Imóveis (C.I.M.T.) – aquisição de 
prédios rústicos que se destinem à primeira instalação de jovens agricultores – referente ao 
prédio rústico denominado “Matos de Baixo” inscrito na respectiva matriz da União de Freguesias 
de Almodôvar e Graça dos Padrões sob o artigo 106 da secção PP.------------------------------------------ 

Nestes termos, para efeitos de documentação do Processo, em cumprimento do disposto no 
n.º 4 do artigo 10.º do C.I.M.T., vem este Serviço de Finanças solicitar a emissão do parecer 
vinculativo a que alude o n.º 3 do mesmo artigo”.---------------------------------------------------------------- 

- Tendo o processo sido encaminhado para a Chefe da Divisão de Ordenamento do 
Território e Gestão Urbanística, Arq.ª Margarida Ramos, no dia 09 de setembro de 2014, foi 
elaborada a seguinte informação: “Analisada a localização do prédio em questão, verifica-se que 
o mesmo tem um uso silvo-pastoril, inserido na REN, numa área de elevado risco de erosão 
hídrica do solo, e tem montado de sobro. Sobre a questão dos requisitos para isenção de IMT, não 
dispomos de elementos para efetuar a análise do cumprimento ou não das normas”.----------------- 

- Tendo sido solicitados os referidos elementos ao Serviço de Finanças de Almodôvar, 
através do Ofício n.º 3066/2014, de 08 de outubro, foram os mesmos remetidos a este Município 
no dia 13 de novembro de 2014.--------------------------------------------------------------------------------------- 

- Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 19 de novembro de 
2014, foi o processo remetido para a Divisão de Administração e Finanças, para que fossem 
efetuadas as diligências necessárias, tendo sido elaborada a seguinte informação pela Técnica 
Superior Gina Martins, datada de 24 de novembro de 2014:”Informo V. Exa. que o processo 
deverá ser reencaminhado para o Gabinete Jurídico para verificação dos requisitos de atribuição 
de isenção do pagamento do IMT, de acordo coma legislação em vigor, bem como para 
elaboração de informação a submeter para deliberação da Câmara Municipal”.------------------------ 

- Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 26 de novembro de 
2014, do qual tomei conhecimento no dia 27 de novembro de 2014, foi o processo remetido a este 
Gabinete Jurídico para verificar se o pedido tem viabilidade.-------------------------------------------------- 

Em ordem ao exposto, cumpre apreciar:------------------------------------------------------------------------ 



 

 
ATA N.º 12/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAI.2015 

 

 443 

- Atendendo ao disposto no Artigo 6.º alínea j) do Código do Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis (CIMT), ficam isentos do Imposto Municipal sobre 
Transmissões Onerosas de Imóveis “As aquisições de prédios rústicos que se destinem à primeira 
instalação de jovens agricultores candidatos aos apoios previstos no Decreto-Lei n.º 81/91, de 18 
de Fevereiro, ainda que operadas em épocas diferentes, até ao valor previsto no artigo 9.º, 
independentemente do valor sobre que incidiria o imposto ultrapassar aquele limite”.---------------- 

- Nos termos do Artigo 10.º do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis, as isenções são reconhecidas a requerimento dos interessados, a 
apresentar antes do ato ou contrato que originou a transmissão junto dos serviços competentes 
para a decisão, mas sempre antes da liquidação que seria de efetuar, devendo tal pedido conter a 
identificação e descrição dos bens, bem como o fim a que se destinam, e ser acompanhado dos 
documentos para demonstrar os pressupostos da isenção, sendo que tal isenção só será 
reconhecida se a Câmara Municipal competente comprovar previamente que se encontram 
preenchidos os requisitos para a sua atribuição. ----------------------------------------------------------------- 

- No caso em apreço, o Serviço de Finanças de Almodôvar identifica o requerente (Sr. 
Carlos Santos Almeida), o prédio, e o fim a que pretende destinar o mesmo (“primeira instalação 
de jovens agricultores”), tendo os serviços municipais instruído o processo com as respetivas 
plantas de localização. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Posteriormente, esse mesmo Serviço de Finanças apresentou ainda o recibo de formulário que 
comprova que foi efetuado o pedido de apoio no âmbito do PRODER (no âmbito do Aviso n.º 11-
113-2012 – Ação: Instalação de Jovens Agricultores, bem como os documentos que formalizaram 
a respetiva candidatura, conforme é exigido pelo Artigo 10.º n.º 2 alínea e) do Código do 
Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis.------------------------------------------- 

Decorre dessa mesma candidatura que o interessado pretende desenvolver no imóvel uma 
atividade agrícola com uma componente predominantemente pecuária, nomeadamente na 
produção de bovinos em regime extensivo.------------------------------------------------------------------------- 

Conclusão:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Assim sendo, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que se encontram preenchidos os 
pressupostos para o reconhecimento da isenção prevista no Artigo 6.º alínea j) do Código do 
Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, nos termos do Artigo 10.º do 
CIMT.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- De referir ainda que nos termos do Artigo 11.º n.º 3 do CIMT, “a isenção concedida aos 
jovens agricultores fica sem efeito nos mesmos casos em que, por desistência, perda de apoio ou 
outros factos, aqueles incorram nas consequências previstas no Decreto-Lei n.º 81/91, de 19 de 
Fevereiro”, sendo que nos termos do n.º 8 daquele artigo “Os organismos públicos que emitirem 
qualquer parecer ou documento para reconhecimento de isenções deverão informar a Direcção-
Geral dos Impostos, no prazo de 30 dias, de quaisquer factos susceptíveis de fazer caducar a 
isenção concedida”.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Face ao exposto, propõe-se que, nos termos do Artigo 10.º n.º 3 do Código do Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, a Câmara Municipal delibere:---------------- 

a) Reconhecer que se encontram preenchidos os requisitos para atribuição da isenção 
prevista no Artigo 6.º alínea j) do Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas 
de Imóveis, e atendendo aos elementos carreados para o Processo pelo Serviço de Finanças de 
Almodôvar, emitir para o efeito o respetivo parecer favorável; ----------------------------------------------- 

b) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre o presente pedido seja aprovada em minuta.----------------------------- 

- Propõe-se ainda que a deliberação da Câmara Municipal seja comunicada ao Serviço de 
Finanças de Almodôvar, bem como ao interessado. ------------------------------------------------------------- 
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Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.---------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Emitir parecer favorável, por reconhecer que se encontram preenchidos os 

requisitos para atribuição da isenção prevista no Artigo 6.º alínea j) do Código do 
Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, e atendendo aos 
elementos carreados para o Processo pelo Serviço de Finanças de Almodôvar; ------------- 

2.º - Que os respetivos serviços municipais comuniquem o teor da presente 
deliberação ao Serviço de Finanças de Almodôvar, bem como ao interessado.----------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – TEOR DOS REQUERIMENTOS FORMULADOS POR DOIS DOS ADQUIRENTES 
DOS LOTES SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: --------------- 

O Senhor Presidente apresentou dois requerimentos, um elaborado por Andreia 
Filipa Aniceto Bernardino e outro por Tânia Cristina Mendes da Silva, às quais, lhe foram 
atribuídos os lotes n.º 6 e n.º 10, respetivamente, do Loteamento Municipal da Cerca do 
Convento. Nessa sequência, solicitam as adquirentes, que lhes sejam alienados, os 
respetivos lotes, em regime de compropriedade. --------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador João António Palma questionou se o facto de 
as requerentes terem concorrido sozinhas, sem mencionar os seus namorados, teria 
sido apenas para assegurar o lugar no loteamento? Se isso obrigou a que alguns dos 
concorrentes adquirissem os lotes por mais valor? Se houve alguém a quem não foi 
adjudicado um lote com consequência deste facto? ------------------------------------------------- 

Referiu que criaram um regulamento, com regras específicas e preços mais baixos, 
impedindo que outros comprassem os lotes e, vêm agora, solicitar alterações a essas 
regras, o que desvirtua, por completo, as regras da concorrência e da igualdade.----------- 

O Senhor Presidente explicou que depois de analisados os dois pedidos se verificou 
que não há nem alteração de regras, nem alteração do valor pago pelos lotes, nem 
mudança de posicionamento na lista de classificação, ao contrário, até beneficiariam de 
mais um ponto se concorressem com os respetivos namorados, mas tudo se manteria 
igual.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião recorda que a Câmara restringiu e privilegiou 
um setor específico, tendo a parte beneficiada, a obrigação acrescida no cumprimento 
das condições exigidas. Questionou se este pedido tem incidência nos resultados finais, 
se prejudicou algum candidato a quem os lotes não foram adjudicados ou se por isso 
tiveram de pagar um valor maior. ------------------------------------------------------------------------ 

Nesta sequência, foi solicitada a presença na reunião do jurista da Câmara Municipal, 
tendo o Senhor Presidente pedido ao Dr. Manuel Campos que clarificasse todas as 
questões ali colocadas, assim resumido: ---------------------------------------------------------------- 

Uma vez que o Lote n.º 10, que foi adjudicado à proponente Tânia Cristina Mendes da Silva 
havia sido candidatado como 1.ª Ordem de Preferência, e o Lote n.º 06, que foi adjudicado à 
proponente Andreia Filipa Aniceto Bernardino, havia sido candidatado como 1.ª Ordem de 
Preferência, pelo que, não tendo havido outros proponentes a apresentar propostas sobre os 
referidos lotes, e partindo do pressuposto que todos os requisitos de admissão das proponentes 
e da respetiva proposta estariam cumpridos, estas seriam sempre graduadas em primeiro lugar e 
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por conseguinte, adjudicado o referido Lote, assim, o facto de terem concorrido sozinhas ou com 
os respetivos namorados, não teria qualquer influência sobre o resultado final, ao nível da 
hierarquização das propostas, pelo que se pode aceitar os pedidos de compropriedade.------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar o pedido formulado por Andreia Filipa Aniceto Bernardino, para que lhe 

seja alienado o lote n.º 6, do Loteamento Municipal da Cerca do Convento, em regime 
de compropriedade, com o Sr. Daniel Alexandre Colaço Costa; -----------------------------------  

2.º - Aprovar o pedido formulado por Tânia Cristina Mendes da Silva para que lhe 
seja alienado o lote n.º 10, do Loteamento Municipal da Cerca do Convento, em regime 
de compropriedade, com o Sr. Aires André Amâncio Pires; ---------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6. – ADITAMENTO À DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 15 DE ABRIL DE 2015, SOBRE 
OS ÓNUS A CONSTAR NAS ESCRITURAS PÚBLICAS DE AQUISIÇÃO DE LOTES, SITOS NO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL DA CERCA DO CONVENTO: -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 73/PRESIDENTE/2015, exarada em 
19.MAI.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 073/PRESIDENTE/2015--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 07 de janeiro de 2015, aprovou teor 
do Edital n.º 003/2015, de 08 de janeiro, que estabelecia as condições de alienação de 12 lote(s), 
localizados no Loteamento Municipal da Cerca do Convento, propriedade do Município de 
Almodôvar, destinado(s) a construção urbana – habitação unifamiliar;---------------------------------- 

- Tendo sido dado cumprimento a todos os trâmites procedimentais constantes do referido 
Edital, foi aprovada, por deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 15 de 
abril de 2015, a Lista de Classificação Definitiva, que se dá aqui por reproduzida para os devidos 
efeitos legais, e para cujo teor se remete;--------------------------------------------------------------------------- 

- Não obstante as obrigações dos proponentes/adquirentes do Lotes encontrarem-se 
expressamente previstas no Edital n.º 003/2015, de 08 de janeiro, atendendo ao facto das 
mesmas deverem constar das Escrituras Públicas que titulam a alienação de cada um dos lotes, 
importa que as mesmas sejam objeto de uma deliberação autónoma;------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, os seguintes ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que 
impendem sobre cada um dos respetivos adjudicatários dos Lotes, no âmbito do Procedimento de 
Alienação de Lotes no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – 1.ª Fase:-------------------------- 

a) Proceder ao pagamento do valor integral da proposta apresentada pelo respetivo Lote; 
b) Destinar o Lote adquirido à construção de moradia unifamiliar; ---------------------------------- 
c) Assumir todos os encargos resultantes da celebração da escritura pública de compra e 

venda; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Apresentar nos serviços municipais competentes, no prazo máximo de nove meses 

contados da celebração da Escritura Pública, projeto de obras, tendo em vista o controlo prévio 
da operação urbanística, nos termos da legislação em vigor, os quais deverão respeitar todas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, o disposto no Regulamento do 
Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ------------------------------------------------------------------- 

e) Pagar as taxas e/ou preços devidos pela apreciação da operação urbanística, emissão de 
pareceres e emissão dos títulos das operações urbanísticas, bem como da ligação às redes 
públicas de abastecimento de água, saneamento básico e eletricidade; ----------------------------------- 
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f) Iniciar a construção do edifício no prazo máximo de nove meses, contados da emissão do 
título que confere o direito à execução da operação urbanística, não podendo entre a celebração 
da escritura pública e o início das obras de construção ser ultrapassado o prazo de dois anos 
previsto no Regulamento do Loteamento Municipal da Cerca do Convento; ---------------------------- 

g) Concluir a edificação nos prazos previstos no título que confere o direito à execução da 
operação urbanística, sem prejuízo das prorrogações legais a que possa haver lugar; ----------------- 

h) Não alienar, arrendar ou ceder onerosamente, o Lote e/ou o fogo nele construído, 
durante o prazo de 10 anos, contado da data da celebração da escritura pública, salvo em casos 
devidamente justificados, e autorizados previamente por Deliberação da Câmara Municipal. ------- 

2. Aprovar, em caso de alienação onerosa, devidamente autorizada nos termos da parte 
final da alínea h) do Ponto anterior, que o Município de Almodôvar terá Direito de Preferência 
na aquisição do Lote e/ou do fogo nele construído, sem prejuízo dos direitos de eventuais 
entidades credoras sobre o mesmo. ---------------------------------------------------------------------------------- 

3. Aprovar, em caso de incumprimento destas obrigações, que o lote adquirido e, bem 
assim, quaisquer edificações nele existentes, revertem para a posse do Município de Almodôvar, 
sem direito a qualquer indemnização para o seu Adquirente, não envolvendo tal limitação ou 
preferência qualquer risco futuro para a instituição de crédito que eventualmente venha a 
financiar a construção da edificação;--------------------------------------------------------------------------------- 

4. Aprovar que os ónus e obrigações supra referidos são extensíveis a todas as pessoas 
que, com o/a adquirente do Lote, outorguem a escritura pública de compra e venda;--------------- 

5. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

6. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.--------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, os ónus e obrigações inerentes à Aquisição do Lote que 
impendem sobre cada um dos respetivos adjudicatários dos Lotes, no âmbito do 
Procedimento de Alienação de Lotes no Loteamento Municipal da Cerca do Convento – 
1.ª Fase, supra transcritos;---------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.7. – PROCEDIMENTOS PARA ALIENAÇÃO DE SUCATA MUNICIPAL: ------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 58/PRESIDENTE/2015, exarada em 
18.MAI.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 058/PRESIDENTE/2015--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar tem na sua posse sucata vária, sem qualquer utilidade para a 
autarquia, e que se encontra a ocupar espaço físico necessário para outros fins; ----------------------- 

- O amontoar deste tipo de resíduos em locais que não se encontram aptos para o efeito 
originam riscos ambientais de vária ordem, sendo, por isso, fundamental proceder ao seu 
adequado encaminhamento; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea cc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a alienação de bens móveis; --------------------------------------------- 

- A venda através da apresentação de propostas por qualquer interessado que exerça 
legalmente atividade consonante com um correto encaminhamento dos bens a alienar garante o 
respeito pelos princípios fundamentais da atividade administrativa, tais como o interesse público, 
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a legitimidade, a proporcionalidade, a justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do 
Artigo 264.º da Constituição da República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;----------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea cc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

a abertura de procedimento para alienação de bens móveis – “sucata diversa”, que se encontra 
na posse do Município de Almodôvar;-------------------------------------------------------------------------------- 

2. Que a alienação desses bens móveis – “sucata diversa”, seja efetuada aos interessados a 
partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em consideração a base de 
licitação constante do seguinte quadro:----------------------------------------------------------------------------- 

Lote Descrição Preço-Base 

Lote 01 Sucata Diversa 0,15 €/Kg 

3. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 12 
de junho de 2015;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de Aquisição de 
Bens Móveis – “Sucata Diversa”, tenha lugar pelas 16:00 horas do dia 17 de junho de 2015 na 
sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;------------------------------------------------ 

5. Que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao Proponente que apresente a 
proposta de valor mais elevado;-------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Que em caso de empate, as propostas sejam hierarquizadas por data da entrada da 
proposta nos serviços municipais, e quando as mesmas sejam coincidentes, pelo respetivo 
número de registo de entrada;---------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 
Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ------------------------ 

Presidente: Técnico Superior – Alexandre Luís Bernardino Messias Gomes; ------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Técnico Superior – Manuel da Silva Campos;---------------------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Técnico Superior – Nelson Ricardo Diogo Santos;----------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Assistente Técnico – Luís Miguel Neves Sebastião;------------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Chefe de Serviços de Limpeza – Joaquim Augusto Loureiro Mariano; 
8. Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre 
o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos bens móveis – “sucata diversa” que 
integram cada um dos lotes a concurso, e que fazem parte integrante daqueles documentos;------- 

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara deliberou, por unanimidade: -------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea cc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a abertura de procedimento para alienação de bens 
móveis – sucata diversa, que se encontra na posse do Município de Almodôvar; ----------- 

2.º - Aprovar que a alienação desses bens móveis – “sucata diversa”, seja efetuada aos 

interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em consideração a 
base de licitação constante do seguinte quadro:------------------------------------------------------------------ 

Lote Descrição Preço-Base 

Lote 01 Sucata Diversa 0,15 €/Kg 



 

 
ATA N.º 12/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAI.2015 

 

 448 

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
17:30 horas do dia 12 de junho de 2015; --------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 
Propostas de Aquisição de Bens Móveis – “Sucata Diversa”, tenha lugar pelas 16:00 horas 
do dia 17 de junho de 2015 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que a adjudicação do lote supra referido seja efetuada ao Proponente 
que apresente a proposta de valor mais elevado; --------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar que em caso de empate, as propostas sejam hierarquizadas por data da 

entrada da proposta nos serviços municipais, e quando as mesmas sejam coincidentes, pelo 
respetivo número de registo de entrada;---------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos termos supra 
transcritos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

7.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em 
Anexo à Proposta supra transcrita, bem como todas as condições, direitos e obrigações 
que impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos 
bens móveis – “sucata diversa” que integram cada um dos lotes a concurso, e que fazem 
parte integrante daqueles documentos;----------------------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; -------------------------------- 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.8. – MINUTA DO EDITAL QUE PUBLICITA OS TERMOS E CONDIÇÕES PARA A 
REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A CARTA 
FECHADA, PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO FÓRUM 
CULTURAL, SITO NO CONVENTO DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, EM 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 60/PRESIDENTE/2015, exarada em 
19.MAI.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 060/PRESIDENTE/2015--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial – Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural; ------------------------------------------------------------------------------- 

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido estabelecimento 
comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço; ------------------------------ 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida; ----------------------------------------------------------------------------- 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais da 
atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, a 
justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;--------------------------------------------------------------------------- 
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PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, 
sito no Fórum Cultural, propriedade do Município de Almodôvar;------------------------------------------- 

2. Que a concessão do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, seja efetuada aos interessados a partir de apresentação de propostas, em carta 
fechada, tendo em consideração os critérios constantes da seguinte tabela, bem como os 
respetivos fatores de ponderação:------------------------------------------------------------------------------------ 

Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

Experiência do concorrente 
na área da restauração 

Superior a dez anos de experiência 3  

De seis a dez anos de experiência, inclusive 2  

De um a cinco anos de experiência, inclusive 1 

Sem qualquer tipo de experiência 0 

Valor da renda mensal 

Valor da Proposta superior a 90,00 % do valor do Preço Base 5 

Valor da Proposta entre 60,01 % e 90,00 % superior ao valor 
do Preço Base 

4 

Valor da Proposta entre 30,01 % e 60,00 % superior ao valor 
do Preço Base 

3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 30,00 % superior ao valor 
do Preço Base 

2 

Valor da Proposta até 10,00 % superior ao valor do Preço 
Base 

1 

Número de postos de 
trabalho a criar 

Criação de quatro ou mais postos de trabalho 5 

Criação de três postos de trabalho 3 

Criação de um a dois postos de trabalho 1 

Sem criação de novos postos de trabalho 0 

Qualidade do projeto 
proposto 

Apresentação de um projeto que contemple, 
cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar, que inclua na oferta ao público 

snacks tipo-gourmet que valorizem a gastronomia 
regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar), onde a 
gastronomia tipicamente alentejana tenha presença 
garantida, e seja ainda dada relevância a pratos 
gourmet; 

c) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos 
anuais que tenham em vista a dinamização do Bar-
Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao nível 
da gastronomia, enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham 
lugar iniciativas promovidas pelo Município de 
Almodôvar; 

e) A não coincidência do dia de descanso semanal com o 
Sábado ou com o Domingo. 

f) Caráter inovador da proposta apresentada. 

7 

Apresentação de um projeto que contemple, 
cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público 

snacks tipo-gourmet que valorizem a gastronomia 
regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar) onde a 
gastronomia tipicamente alentejana tenha presença 

3 
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Critérios Fatores de Ponderação Pontuação 

garantida; 
c) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos 

anuais que tenham em vista a dinamização do Bar-
Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao nível 
da gastronomia, enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham 
lugar iniciativas promovidas pelo Município de 
Almodôvar; 

e) A não coincidência do dia de descanso semanal com o 
Domingo. 

Apresentação de um projeto que contemple, 
cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público 

snacks tipo-gourmet que valorizem a gastronomia 
regional; 

b) Serviço de Refeições (Almoço ou Jantar); 
c) Realização/Promoção de um mínimo de três eventos 

anuais que tenham em vista a dinamização do Bar-
Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao nível 
da gastronomia, enologia, artes); 

d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham 
lugar iniciativas promovidas pelo Município de 
Almodôvar. 

1 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 17:30 horas do dia 12 
de junho de 2015;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de Aquisição 
do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, tenha lugar pelas 16:00 horas do dia 17 de junho de 2015 na sala de reuniões do 
edifício-sede do Município de Almodôvar;-------------------------------------------------------------------------- 

5. Que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro lugar 
na Lista de Classificação Definitiva;---------------------------------------------------------------------------------- 

6. Em caso de empate nas pontuações, os proponentes serão hierarquizados da seguinte 
forma: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Número de postos de trabalho a criar; --------------------------------------------------------------------- 
b) Qualidade do Projeto Proposto; ----------------------------------------------------------------------------- 
c) Valor da base de licitação de renda mensal; -------------------------------------------------------------- 
d) Experiência do concorrente na área da restauração; --------------------------------------------------- 
e) Data da entrada da proposta nos serviços municipais;------------------------------------------------- 
f) Registo de Entrada da proposta nos serviços municipais.---------------------------------------------- 
7. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 

Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ----------------------- 
Presidente: Técnico Superior – Manuel da Silva Campos; ------------------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Técnica Superior – Gina Maria Colaço Romão Martins;--------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Assistente Técnico – Luís Miguel Neves Sebastião.-------------------------- 
8. Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, e que fazem parte 
integrante daqueles documentos;------------------------------------------------------------------------------------ 
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9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara deliberou, por unanimidade: -------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento 
Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, propriedade do Município de 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º Aprovar que a concessão do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito 
no Fórum Cultural, seja efetuada aos interessados a partir de apresentação de 
propostas, em carta fechada, tendo em consideração os critérios constantes da seguinte 
tabela, bem como os respetivos fatores de ponderação:-------------------------------------------- 

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
17:30 horas do dia 12 de junho de 2015;---------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 
Propostas de Aquisição do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-
Restaurante, sito no Fórum Cultural, tenha lugar pelas 16:00 horas do dia 17 de junho de 
2015 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;------------------------ 

5.º Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural seja efetuada ao Proponente 
graduado em primeiro lugar na Lista de Classificação Definitiva;--------------------------------- 

6.º - Aprovar que em caso de empate nas pontuações, os proponentes serão 
hierarquizados da seguinte forma: ----------------------------------------------------------------------- 

a) Número de postos de trabalho a criar; ----------------------------------------------------------  
b) Qualidade do Projeto Proposto; ------------------------------------------------------------------ 
c) Valor da base de licitação de renda mensal; --------------------------------------------------- 
d) Experiência do concorrente na área da restauração; ---------------------------------------- 
e) Data da entrada da proposta nos serviços municipais; ------------------------------------- 
f) Registo de Entrada da proposta nos serviços municipais.----------------------------------- 
6.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos termos 
transcritos na proposta supra transcrita; --------------------------------------------------------------- 

7.º Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em 
Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes do Direito 
de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, e que fazem parte integrante daqueles documentos; ----------------------------------- 

8.º Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

9.º Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta. -------------- 

1.1.9. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA EXPLORAÇÃO DO QUIOSQUE 
SITO NAS PISCINAS MUNICIPAIS, DURANTE A ÉPOCA BALNEAR: ------------------------------- 
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O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 74/PRESIDENTE/2015, exarada em 
19.MAI.2015, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 74/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A política de apoio ao desenvolvimento local e ao movimento associativo, praticada pelo 

Município de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
A atual situação económica que o País atravessa e que se reflete na economia das famílias e 

consequentemente nas atividades escolares e extra escolares dos seus filhos/educandos; ------------  
Considerando que Clube Desportivo de Almodôvar é um Clube que proporciona aos jovens 

uma prática desportiva, com uma crescente procura e resultados visíveis; ---------------------------------  
Que esta coletividade tem atividades a nível regional durante o ano; -----------------------------------  
Que o referido Clube tem carater abrangente no concelho, em termos desportivos; ----------------  
Que não tem Sede onde possa vir a desenvolver atividades que possam facilitar uma melhor 

angariação de fundos que possam vir a ser utilizados em benefício dos seus atletas --------------------  
Proponho que: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - No presente ano, durante a época balnear (Junho, Julho, Agosto e Setembro) a concessão 

do Quiosque das Piscinas Municipais seja cedida, para exploração, ao Clube Desportivo de 
Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Sejam aprovadas as normas que disciplinam a concessão de exploração do referido 
Quiosque, que se encontram anexas à presente proposta; ------------------------------------------------------  

3.º - Que no próximo ano, a exploração do Quiosque fique a cargo de outra Associação do 
Concelho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4° - Se aprove, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.”--------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, que no presente ano, durante a época balnear (junho, julho, agosto e 

setembro) a concessão do Quiosque das Piscinas Municipais seja cedida, para 
exploração, ao Clube Desportivo de Almodôvar; ---------------------------------------------------- 

2.º Aprovar as normas que disciplinam a concessão de exploração do quiosque e 
fazem parte integrante da proposta supra transcrita e cujo teor se dá aqui como 
reproduzido; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, que no próximo ano, a exploração do Quiosque fique a cargo de outra 
Associação do Concelho; ------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

1.1.10. – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO 
PELA COMISSÃO DE MORADORES DO BAIRRO 25 DE ABRIL, SITO EM ALMODÔVAR: ---------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos o presente assunto, tenho em conta que já não se realizará este evento. - 

1.1.11. – RATIFICAÇÃO - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELA CASA DO BENFICA EM ALMODÔVAR, PARA REALIZAÇÃO DO TORNEIO 
DE “TRAQUINAS E PETIZES”: -------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido através do qual, a Casa do Benfica 
em Almodôvar, requer a cedência do campo de futebol do Complexo Desportivo Municipal, 
nos termos em que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------- 
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“1) Relativamente ao I Torneio de Futebol traquinas e petizes que irá ocorrer no próximo dia 09 
Maio em Almodôvar pelas 10 h:00 da manha no estádio de futebol (Complexo Desportivo Municipal) 
necessitaremos que a autarquia nos faça chegar 8 balizas (medidas de pavilhão) para colocação no 
recinto de jogo se possível até sexta-feira (08 maio). E conveniente informar que ocorrerão vários jogos 
em simultâneo.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2) Também iremos precisar de 90 cadeiras (equipas) e 6 mesas (organização do torneio) ---------------- 
Sem mais assunto, os nossos sinceros agradecimentos.” ------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar a cedência do 

campo de futebol sito no Complexo Desportivo Municipal, bem como a cedência das balizas, 
mesas e cadeiras, para os fins solicitados no pedido supra transcrito; ---------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

1.1.12. – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E 
APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR, PARA A REALIZAÇÃO 
DA 21.ª CONCENTRAÇÃO MOTARD DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma carta datada de 12 de abril, através do 
qual o Moto Clube de Almodôvar, requer a cedência do parque de merendas e espaço 
envolvente, nos termos em que se transcreve: --------------------------------------------------------------- 

“ASSUNTO: APOIO LOGISTICO: 21.ª CONCENTRAÇÃO MOTARD DE ALMODÔVAR------------------- 
O Moto Clube de Almodôvar vai realizar nos dias 13 e 14 de Junho do corrente ano a sua 21.ª 

Concentração Motard, integrada no calendário da Federação Nacional de Motociclismo, que a 
exemplo de anos anteriores, deverá atrair a esta localidade muitos motociclistas vindos de todo o 
território nacional, bem como visitantes atraídos por eventos desta natureza.--------------------------- 

O Moto clube de Almodôvar tem sido desde a sua fundação, um laço de união entre os sócios 
que o integram no mesmo espirito Motard e que acabou por se transformar numa grande família. 

O Moto Clube de Almodôvar, como qualquer associação, por se encontrar inserido num 
concelho do interior do País onde a Industria é quase nula, depara-se com problemas financeiros 
na realização deste tipo de eventos, pois cada vez mais, os mesmos envolvem custos altíssimos. 
Sem a ajuda das diversas entidades da região quer públicas quer privadas seria impossível a 
organização de um evento desta natureza.------------------------------------------------------------------------- 

Sendo o Moto Clube de Almodôvar uma Associação sem fins lucrativos, vimos por este meio 
solicitar a V.ª  Ex.ª o seguinte:----------------------------------------------------------------------------------------- 

- Cedência do espaço destinado ao Evento (Parque de Merendas).-------------------------------------- 
- Cedência baldes de lixo e baias de proteção----------------------------------------------------------------- 
- Autorização para a utilização da eletricidade.--------------------------------------------------------------- 
- Autorização para acampamento no espaço envolvente.-------------------------------------------------- 
- Cedência mesas, bancos e cadeiras de metal.--------------------------------------------------------------- 
Mais informarmos que este Clube, como já é hábito, se compromete a zelar pelo recinto, 

assim como bem proceder com os utilizadores do espaço.” --------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do espaço destinado ao evento (Parque de Merendas) e 

autorização para acampamento no espaço envolvente, assim como cedência de baldes 
de lixo, baias de proteção, autorização para a utilização da eletricidade e cedência 
mesas, bancos e cadeiras de metal, para os fins solicitados no pedido supra transcrito; -- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 



 

 
ATA N.º 12/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAI.2015 

 

 454 

1.1.13. – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO 
PELA ASSOCIAÇÃO DE CAVALEIROS DA VILA NEGRA, PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO 
DESIGNADO “ALMODÔVAR EQUESTRE”: ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o ofício 22/2015, datado de 7 de maio, 
através do qual a Associação dos Cavaleiros da Vila Negra, vem requerer a utilização do 
picadeiro, nos termos em que se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 

“Assunto: Apoio p/prova ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Associação dos Cavaleiros da Vila Negra de Almodôvar, a qual integra a Escola de Equitação de 

Almodôvar, atualmente conta com infraestruturas próprias, recursos humanos e materiais, que 
permitem desenvolver um conjunto de atividades desportivas (ensino equestre e saltos de obstáculos), 
de lazer (passeios), lúdicas (ATL, visitas escolares) e terapêuticas (Hipoterapia - Equitação com fins 
terapêuticos).-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesta perspectiva, com o apoio da Federação Equestre Portuguesa, a Associação irá organizar um 
evento nos dias 30 e 31 de maio, designado “ Almodôvar Equestre”, e que de entre outras actividades 
contempla, a VII etapa do Campeonato regional do Alentejo de Dressage------------------------------------------ 

- A ACVN vem assim solicitar que nos seja cedido a aparelhagem de som da Câmara Municipal de 
Almodôvar (2 micro, mesa de mistura de som e quatro colunas), dois WC portáteis, 20 baias e um ponto 
de água junto ao picadeiro exterior para a realização da prova.-------------------------------------------------------- 

Juntos, continuaremos a prestar um serviço de elevada qualidade a população do Concelho. 
Sem mais de momento, e com os melhores cumprimentos.” ------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do picadeiro, bem como apoiar logisticamente com a 

cedência de micro, mesa de mistura de som, coluna, WC portáteis, baias e um ponto de 
água junto ao picadeiro, para os fins solicitados no pedido supra transcrito; ----------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

1.1.14. – CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO MUAY THAI E KICKBOXING DO ALENTEJO, PARA REALIZAÇÃO DA 1.ª 
GALA DE K1/KICKBOXING EM ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um ofício, através do qual a Associação 
Muay Thai e Kickboxing do Alentejo requer a utilização do Pavilhão Gimnodesportivo, nos 
termos em que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Pedido de Apoio logístico e técnico----------------------------------------------------------------- 
Neste ano de 2015 nasceu esta Associação com vista a preencher as necessidades desportivas 

e culturais em Almodôvar e concelhos limítrofes, contamos já com um vasto número de atletas de 
Almodôvar na vertente competitiva e na vertente manutenção. E para dar a conhecer melhor a 
nossa Associação, o que ela faz e os seus objetivos, queremos presentear os nossos atletas e a 
população de Almodôvar, concelhos e freguesias próximas com a 1.ª Gala de kickboxing/ K1 em 
Almodôvar, com data marcada para dia 20 de Junho de 2015 no Pavilhão Gimnodesportivo, 
procedendo depois a gala uma festa com música para reforçar o convívio entre a população e a 
nossa associação.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para a possível realização deste evento é necessário o apoio da Câmara Municipal de 
Almodôvar com suporte logístico e técnico.------------------------------------------------------------------------ 

- Pavilhão gimnodesportivo livre nos dias 19, 20 e 21 de Junho.------------------------------------------ 
- Transporte para o ringue (Albufeira/Almodôvar e Almodôvar/Albufeira) --------------------------- 
- Estrado a 80cm do solo a servir de passadeira com carpete a forrar.---------------------------------- 
- Para a Plateia é necessário o maior número de cadeiras disponíveis (300 cadeiras).-------------- 
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- Publicidade, 300 cartazes tamanho A3 e 300 tamanho A6 ---------------------------------------------- 
- Taças para os profissionais, 3 taças que serão entregues pelos órgãos da Câmara---------------- 
-Cadeiras para a zona VIP , 40 cadeiras que serviram para 10 mesas----------------------------------- 
- Registos fotográficos, funcionário para cobrir o evento.-------------------------------------------------- 
- Custos das licenças necessárias (Ruído) etc.” --------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do Pavilhão Gimnodesportivo, bem como apoiar 

logisticamente com a cedência de transporte para o ringue, estrado, cadeiras, 
publicidade, mesas, para os fins solicitados no pedido supra transcrito; ----------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

1.1.15. – DESPACHO N.º 62/PRESIDENTE/2015, EXARADO EM 15 DE MAIO DE 2015, 
RESPEITANTE À ADOÇÃO DO HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA 
CONTÍNUA, A OBSERVAR PELOS COLABORADORES MUNICIPAIS QUE EXERCEM AS 
RESPETIVAS ATIVIDADES NO EXTERIOR: --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Despacho n.º 62/PRESIDENTE/2015, 
exarado em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 62/PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------- 
ADOÇÃO DO REGIME DE HORARIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA 

CONTINUA A OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS ---------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que estamos perante um concelho com características muito peculiares em termos 

climatéricos, nomeadamente, o registo de altas temperaturas que se verificam nos meses de 
Verão, fator que se reflete diretamente no desempenho dos trabalhadores, em especial naqueles 
que exercem as suas funções no exterior ou em edifícios com deficiente isolamento térmico;-------- 

Que a prevenção da segurança e saúde no trabalho constituem fundamento material, para a 
prevenção de riscos profissionais e para a eficácia na prestação do serviço;------------------------------- 

Que a adoção do regime de trabalho na modalidade de jornada contínua afigura-se prioritária 
face à exigência de proteção de segurança e de saúde dos trabalhadores;-------------------------------- 

Que, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 110.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em função das atividades, a Câmara 
Municipal pode adotar a modalidade de horário de trabalho em jornada continua, o que se 
justifica face às exigentes condições climatéricas que influem no desempenho das atividades 
municipais;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos do artigo 212.º do Código do Trabalho, aplicável por força do artigo 4.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, compete 
ao empregador determinar o horário de trabalho dos trabalhadores, dentro dos limites da lei;----- 

Que ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do citado artigo, o empregador deve, designadamente, ter 
em consideração prioritariamente as exigências de proteção da segurança e da saúde dos 
trabalhadores.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n° 2 do art.º 35° da Lei n° 
75/2012, de 12 de setembro, na sua atual redação DETERMINO:-------------------------------------------- 

1.º - Que seja adotada a modalidade de horário de jornada contínua comum às seguintes 
unidades orgânicas:------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Parques e Jardins; Rede Viária; Oficinas de Canalização; Carpintaria; Pintura; eletricidade; 
Oficina Auto; trabalhadores afetos às Obras Municipais executadas par Administração Direta, 
Armazém Municipal, os trabalhadores que exercem funções relacionadas com Máquinas Pesadas, 
Veículos Especiais, os trabalhadores afetos ao Parque de Viaturas,------------------------------------------ 
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Veículos de Limpeza Urbana, Recolha e Transporte de Resíduos Urbanos, Serviço de Limpeza 
Urbana, Serviço de Topografia, exceto o técnico superior afeto a este serviço;--------------------------- 

2.° - Que o horário de trabalho seja praticado das 7H00 às 13H00, verificando-se uma pausa 
de trinta minutos no período das 9H00 às 9H30;----------------------------------------------------------------- 

3.º - Que os serviços inerentes ao funcionamento da Oficina Auto e do Parque de Viaturas 
fiquem, semanalmente, assegurados por um trabalhador, em regime de rotatividade, que 
praticará respetivamente o seguinte horário de trabalho: das 8H00 às 12H30 e das 14H00 às 
16H30 e das 8H00 às 12H00 e das 14H00 às 17H00;------------------------------------------------------------- 

4.º - Que o serviço inerente ao funcionamento do Armazém fique, semanalmente, 
assegurado por um trabalhador em regime de rotatividade que praticar o seguinte horário de 
trabalho: das 8H00 às 12H30 e das 14H00 às 16H30;----------------------------------------------------------- 

5.º - Que os serviços inerentes ao funcionamento da Oficina de Canalização fiquem, 
semanalmente, assegurados por um trabalhador, em regime de rotatividade, que praticará o 
horário de trabalho das 8H00 às 12H00 e das 13H00 às 16H00;---------------------------------------------- 

6º - Que, o presente despacho seja submetido à consulta dos trabalhadores municipais 
afetos as anteditas unidades orgânicas, bem como ao delegado sindical e seja afixado no 
serviço, para no prazo de sete dias úteis, a contar da data infra discriminada, se pronunciarem 
sobre a aliteração do horário, objeto do presente despacho;-------------------------------------------------- 

7.° - O presente despacho produza efeitos a partir do próximo dia 1 de junho até ao dia 20 de 
setembro de 2015, exceto para os motoristas afetos aos transportes escolares, cujo início 
verificar-se-á a partir do próximo 15 de junho.------------------------------------------------------------------- 

Todos os atos administrativos que contrariem o disposto no presente despacho ficam 
revogados.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei.” --------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1º - Aprovar a adoção da modalidade de horário de jornada contínua para os 

serviços contemplados no Despacho supra transcrito, a partir do próximo dia 1 de junho 
e até ao dia 20 de setembro de 2015, exceto para os motoristas afetos aos transportes 
escolares, cujo início verificar-se-á a partir do próximo dia 15 de junho.-----------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

1.2. - FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e um 
de maio de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €3.675.567,22 (três milhões seiscentos e setenta 
e cinco mil, quinhentos e sessenta e sete euros e vinte e dois cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €433.038,23 
(quatrocentos e trinta e três mil, trinta e oito euros e vinte e três cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €4.108.605,45 (quatro milhões, cento e 
oito mil seiscentos e cinco euros e quarenta e cinco cêntimos). ---------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – PEDIDO FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ, ATRAVÉS DO 
QUAL REQUER A TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA APOIAR A EXECUÇÃO DE 
INVESTIMENTOS: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Foi presente a Proposta n.º 59/PRESIDENTE/2015, cujo teor se transcreve: ------------- 
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“PROPOSTA N.º 59/PRESIDENTE/2014 ------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA OBRAS A REALIZAR PELA JUNTA DE FREGUESIA 

DE SANTA CRUZ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Junta de Freguesia de Santa Cruz, veio requerer uma comparticipação financeira para proceder à 

execução de investimentos na Freguesia;------------------------------------------------------------------------------------- 
Que foi consignado na 1.ª revisão orçamental uma verba no montante de 10.000,00€, por freguesia, 

para aplicação em diversos investimentos na área da intervenção; --------------------------------------------------- 
A Junta de Freguesia de Santa Cruz, não dispõe de meios financeiros que lhe permitam assegurar a 

realização das obras;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estas obras não integram o âmbito nem do Protocolo, nem do Acordo de Execução celebrado com 

esta Junta de Freguesia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PROPONHO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência, até ao montante de €10.000,00 (dez mil 

euros), para a Junta de Freguesia de Santa Cruz, para realização dos projetos e ações identificados nos 
documentos ou orçamentos a remeter a esta autarquia como comprovativos da respetiva despesa.------- 

2° - Aprovar, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar uma transferência de verba até ao valor de €10.000,00 (dez mil euros), 

para a Junta de Freguesia de Santa Cruz, mediante a apresentação dos documentos 
comprovativos da despesa relativa à execução dos projetos/ações; ---------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. – PEDIDO DE REPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO, 
FORMULADO POR HÉLDER M. CRISTINA - PROJETOS FLORESTAIS E OBRAS PÚBLICAS, 
UNIPESSOAL Ld.ª NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE 
ÁGUAS PLUVIAIS JUNTO À GNR, CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLA EB1”: ---------------------- 

O Senhor Presidente fez uma síntese de todo o processo e submeteu à apreciação do 
executivo, a Informação n.º 77/GJA 2015, produzida pelo Gabinete Jurídico, a 
informação n.º 16/2015, exarada em 07 de maio de 2015, pela DOSUGTA e o ofício 
exarado por Hélder Cristina, Projetos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal Ld.ª, e cujos 
teores se transcrevem: -------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Informação elaborada pela Técnica Superior Nadine Santos Caldeira; Requalificação 
da Rede de Águas Pluviais junto da GNR, Câmara Municipal e EB1; Pedido de Reposição do 
Equilíbrio Financeiro------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação n.º 077/GJA 2015 (Resumo):--------------------------------------------------------------------- 

- Vem o Empreiteiro/Adjudicatário da obra de “Requalificação da Rede de Águas Pluviais 
junto da GNR, Câmara Municipal e Escola EB1”, Hélder M. Cristina, Projectos Florestais e Obras 
Públicas, Unipessoal, Lda., pedir, designadamente, a reposição do equilíbrio financeiro do 
contrato “no que diz respeito a escavação num volume de 737,056 m

3
, isto é o volume de 

escavação já faturado, menos o do troço Cx3-Cx4 (776,27 – 39,21 = 737,06 m
3
)”.----------------------- 

- Nos termos da Informação elaborada pela Diretora de Fiscalização da Obra, Técnica 
Superior Nadine Caldeira, datada de 17 de março de 2015, o volume de escavação sujeito a 
reposição do equilíbrio financeiro é de 682,28 m

3
.---------------------------------------------------------------- 
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- Dispõe o Artigo 282.º do Código dos Contratos Públicos que haverá lugar à reposição do 
equilíbrio financeiro apenas nos casos especialmente previstos na lei ou, a título excecional, no 
próprio contrato. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Além disso, o cocontratante só terá direito à reposição do equilíbrio financeiro quando 
estejam preenchidas três condições:--------------------------------------------------------------------------------- 

a) O facto causador do desequilíbrio não se inclua no risco normal do negócio que o 
cocontratante deva suportar;------------------------------------------------------------------------------------------ 

b) Esse facto altere os pressupostos nos quais o cocontratante determinou o valor das 
prestações a que se obrigou;------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) O contraente público conhecesse ou não devesse ignorar esses pressupostos, como será 
designadamente o caso de constarem dos elementos patenteados nas peças do procedimento de 
adjudicação.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Acresce ainda que o Artigo 354.º do Código dos Contratos Públicos dispõe o seguinte: “se 
o dono da obra praticar ou der causa a facto donde resulte maior dificuldade na execução da 
obra, com agravamento dos encargos respetivos, o empreiteiro tem o direito à reposição do 
equilíbrio financeiro”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Caso haja lugar a reposição do equilíbrio financeiro do contrato, a mesma será efetuada, 
na falta de estipulação contratual, designadamente através de:--------------------------------------------- 

a) Prorrogação do prazo de execução das prestações ou de vigência do contrato;----------------- 

b) Revisão de Preços; ou------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Assunção, por parte do contraente público, do dever de prestar à contraparte o valor 
correspondente ao decréscimo das receitas esperadas ou ao agravamento dos encargos 
previstos com a execução do contrato.----------------------------------------------------------------------------- 

- A existência de redes de infraestruturas de água, saneamento e telecomunicações não 
cadastradas resultaram numa maior dificuldade de execução da obra, com agravamento dos 
encargos respetivos, designadamente ao nível da mão-de-obra necessária ao nível da respetiva 
execução.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Acresce ainda o facto de nada constar dos elementos patenteados a concurso 
relativamente ao cadastro das redes de abastecimento de águas, saneamento e 
telecomunicações, nem sequer à eventualidade de tais infraestruturas existirem no local e 
poderem colidir com o traçado previsto para a rede de águas pluviais que se encontrava 
projetada para o local. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Ora, conjugando a situação supra descrita com o disposto no Artigo 314.º n.º 1 Código 
dos Contratos Públicos, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que a maior onerosidade na 
execução da obra se deve a uma omissão, imputável ao dono da obra, relativamente a uma 
conduta, que pudesse e devesse tomar, impeditiva da ocorrência do facto gerador dessa maior 
onerosidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais concretamente, a instrução do procedimento pré-contratual com as peças desenhadas 
que evidenciassem a localização daquelas infraestruturas (quando as mesmas fossem do 
conhecimento da Câmara Municipal), ou pelo menos, a menção de que poderiam existir redes 
privativas daquelas infraestruturas, atento a facto de que as mesmas serviriam, em parte, 
forças de segurança, que permitissem ao adjudicatário saber (ou pelo menos, não desconhecer) 
que a liberdade que teria na escolha do modo de execução das escavações (por métodos manuais 
ou mecânicos) estaria necessariamente condicionada à (in)existência dessas mesmas 
infraestruturas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Como tal, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, estarem preenchidos todos os 
pressupostos previstos no Artigo 282.º, conjugado com o Artigo 354.º, ambos do Código dos 
Contratos Públicos, para que o adjudicatário da empreitada aqui em apreço tenha direito à 
reposição do equilíbrio financeiro.------------------------------------------------------------------------------------ 
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No que respeita ao montante correspondente à reposição do equilíbrio financeiro do contrato 
celebrado, importa fazer um “juízo de prognose póstuma”, no sentido de aferir qual o preço que o 
cocontratante proporia para o Ponto 1.2 do Mapa de Trabalhos, caso não desconhecesse que os 
locais previstos para a abertura das valas tendo em vista a instalação das redes de águas pluviais 
eram atravessados por infraestruturas de abastecimentos de água/saneamento de águas 
residuais, e de telecomunicações.------------------------------------------------------------------------------------- 

- Para o efeito, propõe-se que os serviços municipais competentes se pronunciem, de 
forma a aferir qual o valor que o proponente apresentaria para o Ponto 1.2 do Mapa de 
Trabalhos, num cenário em que dispusesse de todos os elementos necessários para apresentação 
de proposta para o caso concreto.------------------------------------------------------------------------------------ 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Face ao exposto, propõe-se que: -------------------------------------------------------------------------- 

a) O presente Processo seja remetido para os Serviços da Divisão de Ordenamento, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, para que se determine um valor indicativo que 
um proponente apresentaria para o Ponto 1.2 do Mapa de Trabalhos, num cenário em que 
dispusesse de todos os elementos necessários para apresentação de proposta para o caso 
concreto, atendendo, designadamente, aos preços normalmente praticados no mercado para a 
execução daquele tipo de trabalhos;--------------------------------------------------------------------------------- 

b) Após a determinação desse valor, nos termos da alínea anterior, e caso assim se entenda 
superiormente, seja deferido o pedido de reposição do equilíbrio financeiro do contrato 
apresentado pelo adjudicatário Hélder M. Cristina, Projectos Florestais e Obras Públicas, 
Unipessoal, Lda., nos termos do Artigo 354.º, conjugado com o Artigo 282.º, ambos do Código 
dos Contratos Públicos;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Seja o teor da presente informação, bem como da decisão final que recair sobre o pedido 
de reposição do equilíbrio financeiro do contrato, comunicada ao requerente, Hélder M. Cristina, 
Projectos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal, Lda..------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

“ASSUNTO: Empreitada de “Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto da GNR, Câmara 

Municipal e Escola EBI” -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência do pedido de informação do Sr. Presidente datado de 04/05/2015, 

relativamente ao pedido de reposição de equilíbrio financeiro da obra supra citada, sou a 
informar que o pedido é relativo a uma alteração do modo de execução da escavação e não de 
um aumento do volume de escavação.------------------------------------------------------------------------------ 

Assim sendo, e considerando o preço a aplicar para a escavação sujeita a reposição do 
equilíbrio financeiro, temos:--------------------------------------------------------------------------------------------  

682,28 m3* 12,00 €/m
3
= 8.187,36€ ----------------------------------------------------------------------------- 

(*12,00-€/m
3
 - diferença entre os valor da escavação cuidada e o valor de empreitada, já 

pago).------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto à GNR, Câmara Municipal e Escola 
EB1 de Almodôvar --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Vimos por este meio em resposta ao oficio n.º 1393 datado de 19 de Maio de 2015, conforme 
o solicitado informar dos prejuízos decorridos derivado aos trabalhos executados por parte dos 
serviços Municipais na abertura de vala, para implantação de conduta e execução dos ramais 
domiciliários na Rua do Quartel da GNR 1.º de Maio, incluindo as 15 horas de trabalho da 
escavadora abaixo descritos.------------------------------------------------------------------------------------------- 

Equipamentos --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mini Escavadora marca Airman- 15 horas de trabalho x 30,00€= 450,00€ ---------------------------- 
Mini Escavadora marca Airman- 65 horas à ordem x 15,00€=975,00€ --------------------------------- 
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Mini Escavadora marca Komatsu- 80 horas à ordem x 15,00€=1200,00€ ----------------------------- 
Camião marca Toyota- 80 horas à ordem x 15,00€ = 1200,00€ ------------------------------------------ 
Trabalhadores---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Condutor/Manobrador- 374,95€ (8 horas x 10 dias) -------------------------------------------------------- 
Pedreiro-350,41€ (8 horas x 10 dias) ---------------------------------------------------------------------------- 
Servente- 284,14€ (8 horas x 10 dias) --------------------------------------------------------------------------- 
Aprendiz- 247,19€ (8 horas x 10 dias) --------------------------------------------------------------------------- 
Acréscimo de 10 dias de manutenção do Estaleiro- 65,70€ ------------------------------------------------ 
Considerando o atrás descrito e que a Empresa tendo um planeamento de Equipamentos e 

Recursos Humanos, consideramos que tivemos um prejuízo por atraso de início de outras obras no 
valor de 800,00€. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O valor global do prejuízo é de 5947,39€ (Cinco mil novecentos e quarenta e sete euros e 
trinta e nove cêntimos).------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 O presente ofício mereceu por parte a fiscalização da obra a seguinte informação: --- 
“ A Fiscalização nada tem a obstar relativamente aos custos apresentados.”------------------------ 

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião considerou que a Câmara 
nunca devia, por iniciativa própria, proceder a esta reposição financeira e deveria sim, 
haver sempre um pedido do empreiteiro, que sustente o início do respetivo processo, o 
que efetivamente, não se verificava no caso em análise. ------------------------------------------- 

Compulsado o processo em apreço, verificou-se que o requerimento do empreiteiro 
se encontrava arquivado, contudo, fora da sua ordem. --------------------------------------------- 

Prosseguindo O Senhor Vereador António Sebastião questionou se estávamos 
perante um aumento do montante que já havia sido contratualizado e se os valores 
seriam os mais justos? Sublinhou que a Chefe da Divisão de Ordenamento, Serviços 
Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente e a medidora orçamentista se deveriam ter 
pronunciado sobre esta questão, apesar da situação que melhor se adequaria a este 
caso em concreto seria a fiscalização informar e, por sua vez, a respetiva Chefe de 
Divisão se pronunciar com base na então informação produzida pela fiscalização. 
Considerou que o empreiteiro estando parado e apesar de ter tido prorrogações, foram 
graciosas, face a isso, e tendo conhecimento das dificuldades que as empresas 
atravessam, da necessidade de pagamentos rápidos, porque ninguém fornece nada sem 
pagamentos adiantados, merecem a atenção da Câmara Municipal, e sendo uma 
empresa local ainda mais. Opina que se deveria pagar ao empreiteiro o valor de 
€25,00/m3 e não a €20,00/m3, proporcionando um certo conforto para a empresa. ------- 

O Senhor Presidente esclareceu que serão efetivamente pagos a €20,00/m3, tendo 
em conta quer o trabalho humano e as máquinas, quer o valor previsto na Tabela de 
Taxas em vigor no Município e ainda, tendo em consideração que os trabalhos 
assegurados pelo empreiteiro não faziam parte do orçamento acordado e atendendo ao 
cuidado que teve para não destruir as infraestruturas que foram aparecendo sem 
cadastro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que a Chefe de Divisão e a Medidora Orçamentista analisaram o processo e 
consideraram justo o valor proposto. -------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Deferir o pedido de reposição do equilíbrio financeiro do contrato apresentado 

pelo adjudicatário Hélder M. Cristina, Projetos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal, 
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Lda., nos termos do Artigo 354.º, conjugado com o Artigo 282.º, ambos do Código dos 
Contratos Públicos;-------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar o pagamento no valor global de €14.134,75, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação exarada pela DOSUGTA, cujo teor para todos os 
efeitos legais aqui se dá por reproduzido, ficando os respetivos originais arquivados na 
pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------------------------------------------------  

3.º - Que o teor da presente informação, bem como da decisão final que recaiu sobre 
o pedido de reposição do equilíbrio financeiro do contrato, seja comunicado ao 
requerente, Hélder M. Cristina, Projetos Florestais e Obras Públicas, Unipessoal, Lda..--- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015), PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS 
DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ----------------------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 72/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À ELABORAÇÃO DO 
PROJETO DE EXECUÇÃO DE ARQUITETURA E ESPECIALIDADES PARA A OBRA DE 
REPAVIMENTAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO URBANA, EM SANTA CLARA-A-NOVA: ------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 72/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI. 2015, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

  “PROPOSTA N.º 72/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro ------------------ 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar, um 
contrato que tem por objeto a aquisição de serviços – Elaboração do projeto de execução de 
arquitetura e especialidades para a obra de repavimentação e requalificação urbana, em Santa 
Clara-a-Nova.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio vinculativo 
dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a tramitação a 
regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a renovação de Contratos de 
Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da 
natureza da contraparte. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o parecer 
acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação dos requisitos 
previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) do mesmo número, 
com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas pela Portaria referida no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis n.

os
 3-B/2010, de 28 de 

abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de novembro. Ou seja, depende: ------------------------- 
a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes 
à contratação em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental; -------------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;------------------ 
d) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado com o 

preceituado no art.º 2º e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro. ------------------------------ 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o fisco e 
a segurança social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €22.000,00 (vinte e dois mil 
euros), acrescido do IVA, se legalmente devido.----------------------------------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, encontra-se 
cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 07030301 
2014/331 11 – Requalificação da rua da Igreja e rua do Cemitério em Santa Clara-a-Nova, pela proposta 
de cabimento nº 11704.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.------------- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende celebrar, 
constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos pressupostos 
contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato. -----------------------------------------------------------  

9 – Revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego público para a 
presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, desenvolvido em 
autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não implicando o mesmo 
cumprimento de horário. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável 
relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração do projeto de execução 
de arquitetura e especialidades para a obra de repavimentação e requalificação urbana, em Santa 
Clara-a-Nova encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos previstos no 
n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. --------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços – Elaboração do projeto de execução de 
arquitetura e especialidades para a obra de repavimentação e requalificação urbana, em 
Santa Clara-a-Nova encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro. ----------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 
DE SÃO PEDRO, COM VISTA A APOIAR AS “FESTA DO POÇO”: ----------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 62/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 62 /PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE SÃO PEDRO, 

DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DO POÇO ---------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Associação “Amigos de São Pedro” solicitou a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar 
as despesas inerentes à realização das Festas do Poço, no Bairro de S. Pedro;---------------------------- 

O balanço da atividade que esta Associação tem desenvolvido, na promoção, realização e 
organização de evento recreativo que, anualmente, decorre no Bairro de S. Pedro, na vila de 
Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conteúdo da programação patente no Plano de Atividades apresentado, pela Associação 
“Amigos de S. Pedro”, para o corrente ano, enumera as ações a desenvolver, privilegiando os seus 
propósitos na área da integração social; --------------------------------------------------------------------------- 

Anualmente, esta Associação tem promovido a organização deste evento, que 
comprovadamente tem contribuído para a dinamização da vida sociai do Bairro de S. Pedro;------- 

- Nos termos do disposto na alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, compete à Câmara Municipal apoiar atividades de natureza 
social, cultural, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município;--------------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.º - Que o Executivo delibere atribuir à Associação “Amigos de São Pedro”, um subsídio no 

valor de €3.000,00 (três mil euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização 
da Festa do Poço. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da presente comparticipação serão suportados através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso n.º 25479. 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir à Associação “Amigos de São Pedro”, um subsídio no valor de €3.000,00 

(três mil euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da Festa 
do Poço.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que os encargos emergentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 25479; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CERCICOA, PARA APOIO 
NA AQUISIÇÃO DE UMA VIATURA: ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o ofício 141/2015, exarado em 
26.MAR.2015, pela CERCICOA, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------- 

 “ASSUNTO: Pedido de Apoio-------------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito da atividade que esta instituição desenvolve no concelho, vimos pelo presente 

expor junto de V. Exa., um constrangimento que enfrentamos no âmbito do nosso serviço de 
transportes.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apesar do frota da instituição estar praticamente no limite do seu estado de uso, 
esperávamos poder contar já com os fundos comunitários do novo quadro de apoio, para a 
renovação e reposição desta necessidade.-------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, recentes avarias, impedem a continuidade de funcionamento de duas das nossas 
viaturas, restringindo assim, significativamente o normal apoio neste setor.------------------------------ 

Pelo exposto, e dado que já iniciámos o procedimento de aquisição de uma nova viatura 
(esgotando praticamente o nosso plafond), solicitamos o vosso apoio (o mesmo que estamos a 
solicitar aos outros concelhos da nossa área de abrangência, de modo a repartir a despesa), se 
possível, no valor de 3.500,00€ (Três mil e quinhentos euros), para a aquisição de uma segunda 
para colmatar esta dificuldade.” -------------------------------------------------------------------------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir à CERCICOA, um subsídio no valor de €3.500,00 (três mil e quinhentos 

euros), destinado a apoiar as despesas inerentes à aquisição de uma viatura.---------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO NÚCLEO 
SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE ALMODÔVAR”, PARA REALIZAÇÃO DO TORNEIO DE 
VERÃO DE FUTSAL PARA SENIORES: --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 64/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 64/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO NÚCLEO SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE 

ALMODÔVAR”, DESTINADA A APOIAR O TORNEIO DE VERÃO DE FUTSAL PARA SENIORES---------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira, para apoio ao torneio supra descrito;------------------------------------------ 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, se propõe garantir o desenvolvimento 

adequado e sustentado de várias modalidades, com vista à competição e concomitante 
representação do nosso concelho a nível distrital e nacional; ------------------------------------------------- 

- Se reconhece a grande importância da atividade física para a saúde física, mental e social, 
capacidade funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades;--------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €300,00 

(trezentos euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo 
é apoiar o torneio de verão de futsal para seniores;-------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 25480;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente Proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir ao Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, um subsídio no valor 

de €300,00 (trezentos euros), destinado a apoiar as despesas inerentes ao torneio de 
verão de futsal para seniores; ----------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25480;-------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.8. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO NÚCLEO 
SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE ALMODÔVAR”, PARA REALIZAÇÃO DOS TORNEIOS DE 
VERÃO DE FUTSAL, CAMADAS JOVENS: ---------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 65/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

  “PROPOSTA N.º 65/PRESIDENTE/2015 ----------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO NÚCLEO SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE 

ALMODÔVAR”, DESTINADA A APOIAR OS TORNEIOS DE VERÃO DE FUTSAL – CAMADAS JOVENS 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira, para apoio ao torneio supra descrito;------------------------------------------ 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, se propõe garantir o desenvolvimento 

adequado e sustentado de várias modalidades, com vista à competição e concomitante 
representação do nosso concelho a nível distrital e nacional; ------------------------------------------------- 

- Se reconhece a grande importância da atividade física para a saúde física, mental e social, 
capacidade funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades;--------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €300,00 

(trezentos euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo 
é apoiar os torneios de verão de futsal – Camadas Jovens;----------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 25480;------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente Proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir ao Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, um subsídio no valor 

de €300,00 (trezentos euros), destinado a apoiar as despesas inerentes aos torneios de 
verão de futsal – Camadas Jovens; ------------------------------------------------------------------------ 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25480;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.9. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO NÚCLEO 
SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE ALMODÔVAR”, PARA REALIZAÇÃO DOS TORNEIOS DE 
VERÃO DE FUTSAL, PARA VETERANOS: ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 66/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015,cujo teor se transcreve:---------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 66/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO NÚCLEO SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE 

ALMODÔVAR”, DESTINADA A APOIAR OS TORNEIOS DE VERÃO DE FUTSAL – VETERANOS --------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira, para apoio ao torneio supra descrito;------------------------------------------ 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, se propõe garantir o desenvolvimento 

adequado e sustentado de várias modalidades, com vista à competição e concomitante 
representação do nosso concelho nas diversas provas; --------------------------------------------------------- 
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- Se reconhece a grande importância da atividade física para a saúde física, mental e social, 
capacidade funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades;--------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €300,00 

(trezentos euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo 
é apoiar os torneios de verão de futsal – veteranos;-------------------------------------------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º25480;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente Proposta seja aprovada em minuta.”----------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir ao Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, um subsídio no valor 

de €300,00 (trezentos euros), destinado a apoiar as despesas inerentes aos torneios de 
verão de futsal – veteranos; -------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25480;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.10. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO NÚCLEO 
SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE ALMODÔVAR”, PARA REALIZAÇÃO DA MARATONA DE 
FUTSAL PARA SENIORES MASCULINOS: ---------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 67/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015,cujo teor se transcreve:---------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 67/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO NÚCLEO SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE 

ALMODÔVAR”, DESTINADA A APOIAR A MARATONA DE FUTSAL PARA SENIORES MASCULINOS- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira, para apoio da maratona que se irá realizar nos próximos dias 27 e 28 
de junho;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, se propõe garantir o desenvolvimento 
adequado e sustentado desta modalidade, com vista à competição e concomitante representação 
do nosso concelho na referida maratona; -------------------------------------------------------------------------- 

- Se reconhece a grande importância da atividade física para a saúde física, mental e social, 
capacidade funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades;--------------------------------------------- 

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €1.500,00 

(mil e quinhentos euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo 
objetivo é apoiar a maratona de futsal para seniores masculinos, que se irá realizar nos próximos 
dias 27 e 28 de junho;----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º25480;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir ao Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, um subsídio no valor 

de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), destinado a apoiar as despesas inerentes à 
maratona de futsal para seniores masculinos, que se irá realizar nos próximos dias 27 e 
28 de junho;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25480;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.11. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
TREQUELAREQUE, DESTINADO A APOIAR AS ATIVIDADE DE VERÃO NO CONVENTO: ----  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 63/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 63 /PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO “TREQUELAREQUE”, 

DESTINADA A APOIAR AS ATIVIDADES DE VERÃO NO CONVENTO------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Que a Associação “TREQUELAREQUE”, veio solicitar a esta autarquia, através de carta que 

deu entrada em 09.ABR.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização das 
atividades de verão, que irão decorrer no Convento de Nossa Senhora da Conceição; ----------------- 

- Que as Associações como a presentemente mencionada, constituem um dos pilares no 
desenvolvimento saudável de crianças e jovens; ------------------------------------------------------------------ 

- Que é competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse 
municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, em conformidade com a 
alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------ 

- Que a atividade supra se enquadra nesta previsão legal; ------------------------------------------------ 
PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio à Associação 

“Trequelareque”, no montante de €1.000,00 (mil euros), tendo em vista apoiar a dinamização de 
atividade criativas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de um subsídio à Associação “TREQUELAREQUE”, no 

montante de € 1.000,00 (mil euros), tendo em vista apoiar a dinamização de atividade 
criativas;---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.12. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO 
FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL E RECREATIVO DO MONTE DAS FIGUEIRAS, 
PARA REALIZAÇÃO DA SUA FESTA ANUAL: ------------------------------------------------------------ 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 61/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 61 /PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO CENTRO CULTURAL E RECREATIVO DO 

MONTE DAS FIGUEIRAS, DESTINADA A APOIAR A SUA FESTA ANUAL------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras, solicitou, através de carta, que deu 

entrada em 05.MAI.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização da sua 
festa anual, que terá lugar no próximo dia 5 de setembro de 2015;------------------------------------------ 

- Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população do Monte das Figueiras e das localidades adjacentes, em especial com a 
preconização deste evento, que anualmente realiza;------------------------------------------------------------ 

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;-------------------------------------------------- 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
festa anual, que o Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras, vai promover na data 
supra citada;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º 25477;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da festa 
anual, que o Centro Cultural e Recreativo do Monte das Figueiras vai promover no 
próximo dia 5 de setembro de 2015;--------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25477;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.13. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA AQUISIÇÃO DE 
UM MOTOR RECONSTRUÍDO: ----------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 70/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 70 /PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, PARA AQUISIÇÃO DE UM MOTOR 

RECONSTRUIDO - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR.---------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, veio requerer uma 

comparticipação financeira para aquisição de um motor reconstruido, para ambulância de transporte 
múltiplo;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Associação alega não dispor de meios financeiros que lhe permitam assegurar esta aquisição do 
motor, que reveste uma importância extrema, por se tratar de uma ambulância com serviços 
programados de transporte de doentes com dificuldades de deslocação por outros meios; ------------------- 

Nos termos da alínea o) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------------------------------------------ 

PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência de capital, para a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €3.751,50 (três mil setecentos e cinquenta e um 
euros e cinquenta cêntimos), com IVA incluído, destinado à satisfação dos encargos resultantes com a 
aquisição de um motor reconstruído, para colocação em ambulância de transporte múltiplo de doentes, 
mediante apresentação dos respetivos documentos de despesa;------------------------------------------------------ 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 08.07.01 e compromisso 
n.º 25540;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que, nos termos do n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a transferência de capital, para a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €3.751,50 (três mil setecentos e 
cinquenta e um euros e cinquenta cêntimos), com IVA incluído, destinado à satisfação 
dos encargos resultantes com a aquisição de um motor reconstruído, para colocação em 
ambulância de transporte múltiplo de doentes, mediante apresentação dos respetivos 
documentos de despesa;------------------------------------------------------------------------------------ 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
08.07.01 e compromisso n.º 25540;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.14. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL: ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 71/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 
       “PROPOSTA N.º 71/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, veio requerer uma 

comparticipação financeira para aquisição de equipamento de proteção individual;---------------------------- 
Está prestes a terminar a candidatura realizada pela Federação de Bombeiros do Distrito de Beja, 

para aquisição de equipamento de proteção individual, e existe ainda plafond de equipamentos 
disponível que poderão ser adquiridos, mantendo a comparticipação nacional em 15%; ---------------------- 

Considerando que estes equipamentos são imprescindíveis para a segurança dos elementos do 
Corpo de Bombeiros; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------------------------------------------ 
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PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência, para a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €2.001,95 (dois mil, um euros e noventa e cinco 
cêntimos) incluído, destinado à satisfação dos encargos resultantes com a aquisição de equipamento de 
proteção individual, mediante apresentação dos respetivos documentos de despesa;--------------------------- 

2° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 08.07.01 e compromisso n.º 25542; ----- 

3° - Aprovar, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a transferência, para a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €2.001,95 (dois mil, um euros e noventa e 
cinco cêntimos) incluído, destinado à satisfação dos encargos resultantes da aquisição 
de equipamento de proteção individual, mediante apresentação dos respetivos 
documentos de despesa;------------------------------------------------------------------------------------ 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
08.07.01 e compromisso n.º 25542;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.15. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA MONTAGEM DE 
RÁDIOS SIRESP EM VIATURAS: ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 69/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 69 /PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, PARA COMPARTICIPAÇÃO NA MONTAGEM DE 

RÁDIOS SIRESP EM VIATURAS - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR.--------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, veio requerer uma 

comparticipação financeira para montagem de rádios SIRESP – Sistema Integrado de Redes de 
Emergência e segurança em Portugal;----------------------------------------------------------------------------------------- 

A ANPC procedeu à distribuição pelos diferentes Corpos de Bombeiros, de um conjunto de rádios 
SIRESP, ficando a sua instalação a cargo de cada uma das Corporações;-------------------------------------------- 

Este equipamento é imprescindível para o Corpo de Bombeiros, e existe a obrigatoriedade dos 
mesmos estarem colocados nas viaturas aquando do início do DECIF 2015; --------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;------------------------------------------------------ 

PROPONHO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência de capital, para a Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €4.999,21 (três mil novecentos e noventa e nove 
euros e vinte e um cêntimos), com IVA incluído, destinado à satisfação dos encargos resultantes com a 
montagem de rádios SIREP, nas viaturas de emergência, mediante apresentação dos respetivos 
documentos de despesa;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 08.07.01 e compromisso 
n.º25541;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º - Que, nos termos do n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a transferência de capital, para a Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Almodôvar, até ao valor de €4.999,21 (três mil novecentos e noventa e nove 
euros e vinte e um cêntimos), com IVA incluído, destinado à satisfação dos encargos 
resultantes da montagem de rádios SIREP, nas viaturas de emergência, mediante 
apresentação dos respetivos documentos de despesa;----------------------------------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
08.07.01 e compromisso n.º 25541;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.16. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA GRATIFICAÇÃO 
DAS EQUIPAS QUE INTEGRAM O DECIF 2015: -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente, apresentou um e-mail, bem como os ofícios n.º 16/2015, exarado 
em 03.02.2015 e n.º 40/2015, exarado em 10.03.2015, pela Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujos teores se transcrevem: ----------------------------------- 

 “ASSUNTO: Subsídio de gratificação das equipas que integram o DECIF2015------------------------    
Tal como tem acontecendo todos os anos, é este CB contemplado anualmente durante a fase 

mais crítica do dispositivo de combate a incêndios florestais (DECIF) com a dotação de uma verba 
por parte do Estado para a manutenção de uma equipa de combate a incêndios florestais (ECIN). 

Se a constituição desta equipa é excelente para a primeira intervenção no ataque aos 
incêndios florestais, também o é a disponibilidade dos elementos que se predispõem a fazer parte 
da mesma, tanto mais que é prestado em dias de folgas, férias, feriados e de descanso. Além 
disso, estas equipas são tão mais necessárias quanto a geografia dos concelhos, e no caso de 
Almodôvar é uma situação premente dada a composição da zona serrana.------------------------------- 

Tal como se tem dado conhecimento a V. Exa. existe no CB de Almodôvar um fator de 
preocupação devido à falta de elementos disponíveis para integrar as referidas equipas, 
receando-se mesmo que esta situação possa vir a comprometer a n/intervenção em futuros 
incidentes que venham a acontecer na nossa área de intervenção, tanto mais que é esta 
Associação assegura a estes elementos a refeição do almoço sem qualquer contrapartida.----------  

Conscientes que a disponibilidade de uma equipa por 24 horas é algo que tem que ser 
devidamente compensado, mesmo abaixo dos valores que se considerem razoáveis e 
considerando que o valor pago pelo Estado não corresponde aos anseios do pessoal em serviço, 
vimos por este meio sugerir a V. Exa. o seguinte: ------------------------------------------------------------------  

A atribuição, tal como vem acontecendo em outros municípios do Baixo Alentejo e por uma 
grande parte dos municípios Portugueses de um subsídio diário a cada homem da equipa de 
valores que oscilam entre 5 e 15 euros, a acrescentar ao valor pago pelo Estado (45€), por forma 
a compensar a dedicação e a prontidão destes elementos. -----------------------------------------------------  

Cientes que este pedido surge numa altura em que a grave crise económico-financeira ainda 
persiste, reiteramos a ideia presente no terceiro parágrafo do presente ofício, sendo 
absolutamente necessário existir um sinal positivo do poder autárquico a quem de forma sempre 
desinteressada defende os habitantes do concelho e os seus bens. -------------------------------------------  

Certos que este pedido irá receber, da parte de V. Exa. a melhor das atenções e, uma decisão 
reflectida. Subscrevo-me --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com os meus melhores cumprimentos.” -------------------------------------------------------------------------   
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“ASSUNTO: Subsídio de gratificação das equipas que integram o DECIF2015 -------------------------  
Senhor Presidente: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento do meu ofício n°. 16/2015 de 3 do mês findo, venho reforçar o pedido feito no 

mesmo com a indicação adicional que me foi prestada pelo Comandante do CB, que a equipa de 
combate a incêndios (ECIN) prevista para o dispositivo de 2015, vai ser reforçada com um ELAC 
(equipa logística de apoio ao combate) ou seja mais um veículo de abastecimento e respectiva 
tripulação de 2 elementos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma venho também solicitar que o apoio que eventualmente seja atribuído contemple 
também os 2 elementos que irão integrar este dispositivo, os quais irão também estar em 
disponibilidade 24 horas por dia ----------------------------------------------------------------------------------------  

Certos que este pedido ira receber, da parte de V. Exa. a melhor das atenções e, uma decisão 
reflectida. Subscrevo-me --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com os meus melhores cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------- 
“Caro Presidente --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
• A equipa ECIN irá usar no dispositivo de combate um VFCI (veiculo de combate a incêndios 

florestais) no período de 15 de Maio a 15 de Outubro, (154 dias) com 5 elementos, que dá um 
total de 770 dias; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• A equipa de ELAC ira usar no dispositivo de combate o VTTR (veiculo adquirido através do 
QREN com o apoio da Autarquia e que pela 1 vez integra o dispositivo) no período de 1 de Junho a 
30 de Setembro, (122 dias) com 2 elementos, que dá um total de 244 dias --------------------------------  

• Totalizando a intervenção um total de 1044 dias, o que calculado a 500€ (?) dá 5.220,00€.--- 
Ao dispor para qualquer esclarecimento adicional ------------------------------------------------------------  
Com os meus sinceros cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de € 5.220,00 (cinco mil duzentos e 

vinte euros), para a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, nos 
termos e com os fundamentos constantes no pedido supra transcrito; ------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.17. – ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA 1.ª GALA DE K1/KICKBOXING EM 
ALMODÔVAR, REALIZADA PELA ASSOCIAÇÃO MUAY THAI E KICKBOXING DO 
ALENTEJO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 68/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 19.MAI.2015, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 68/PRESIDENTE/2015 --------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A APOIAR A 1.ª GALA DE K1/KICKBOXING EM 

ALMODÔVAR, DESENVOLVIDAS PELA ASSOCIAÇÃO MUAY THAI E KICKBOXING EM ALMODÔVAR 
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Muay Thai e Kickboxing em Almodôvar solicitou a esta Câmara Municipal a 

atribuição de uma comparticipação financeira, que lhes permita fazer face às despesas inerentes 
à 1.ª Gala de k1/Kickboxing em Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------  

Esta Associação, futuramente, se propõe garantir o desenvolvimento adequado e sustentado 
desta modalidade, com vista à competição e concomitante representação do nosso concelho nas 
diversas provas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se reconhece a importância da atividade física para a saúde física, mental e social, capacidade 
funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades; --------------------------------------------------------------  

Existe a efetiva necessidade de criar políticas e projetos que levem em conta as necessidades 
das diferentes populações, com o objetivo de integrar a atividade física ao dia-a-dia da 
comunidade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 
ATA N.º 12/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAI.2015 

 

 473 

É da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo 
com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir à Associação Muay Thai e Kickboxing em 

Almodôvar o montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), para apoiar a 1.ª Gala de 
k1/Kickboxing em Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 25482; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------  

O Senhor Vereador João António Palma referiu que tem dúvidas relativamente a 
este apoio. Mencionou que quem ensina artes marciais, deve ter muita preparação e 
formação, uma vez que as artes marciais têm regras e princípios muito específicos que 
devem ser transmitidos e incutidos aos alunos, pois trata-se de um desporto que, 
quando praticado inadvertidamente acarreta algumas preocupações.-------------------------- 

Referiu que segundo o que lhe foi transmitido, elementos ligados a esta Associação 
espancaram com alguma gravidade, um jovem, e a ser assim, há que ter cuidado quando 
a Câmara está a financiar uma Associação desta natureza. ---------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse desconhecer o incidente, mas tudo leva a crer que se 
tratou de um episódio isolado, e não sabe se seriam elementos da associação ou outro 
pessoal, no entanto, se voltar a verificar-se e ser provado a culpa relacionada com 
pessoal da nossa terra ligado à associação, a Câmara Municipal deixará de apoiar e 
patrocinar esta Associação. -------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €1.500,00 (mil e 

quinhentos euros), para apoiar a 1.ª Gala de k1/Kickboxing em Almodôvar;---------------- 
2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 25482; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.18. – ENCARGOS INERENTES À IMPLEMENTAÇÃO DAS CONDUTAS DE ÁGUA DE 
ABASTECIMENTO PÚBLICO E OUTRAS INFRAESTRUTURAS NÃO CADASTRADAS NO 
BAIRRO 1.º DE MAIO: --------------------------------------------------------------------------------------- 

Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara, deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos o presente assunto, tendo em consideração que o mesmo já havia 
sido discutido e deliberado no ponto 1.2.3. da presente reunião. ------------------------------- 

1.2.19. – APOIO LOGÍSTICO E FINANCEIRO PARA O EVENTO BAJA “CIDADE 
EUROPEIA DE DESPORTO 2015”, EM ALMODÔVAR: ------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente fez saber que no próximo dia 31 de maio o Campeonato Nacional de 
Todo-o-Terreno “BAJA CIDADE EUROPEIA DO DESPORTO 2015” desenrolar-se-á pelos trilhos 



 

 
ATA N.º 12/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22.MAI.2015 

 

 474 

do triângulo Loulé - Alcoutim - Almodôvar, com três zonas de espetáculo, no nosso concelho: 
- Almeijoafra, Guedelhas e junto da Ponte Romana em Almodôvar.------------------------------------ 

Nesse âmbito, o Senhor Presidente apresentou dois orçamentos, um da Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, no valor global de €693,72, referente 
ao serviço de ambulância e outro da GNR, no valor global de €3.887,55.------------------------------ 

Referiu ainda o Senhor Presidente que poderão haver outros encargos inerentes à 
realização deste Campeonato, nomeadamente com o helicóptero para o apoio médico 
inerente ao evento, mas que ainda não dispõe do orçamento, contudo estas despesas serão 
apresentadas posteriormente à Câmara Municipal, caso existam.--------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma referiu que não percebe o interesse da prova, 
uma vez que passam por Almodôvar e vão-se embora, referindo que a Câmara Municipal 
suportará uma despesa, estragam-nos as estradas e não sabemos efetivamente qual o 
retorno económico para Almodôvar, enquanto o rali de Portugal fixava gente, notava-se o 
movimento e neste caso tem dificuldade em fazer uma avaliação. ------------------------------------- 

As zonas de passagem ficam longe da Vila de Almodôvar, apenas as equipas do rali 
permanecem em Almodôvar durante aproximadamente duas horas e vão-se embora, se as 
equipas ficassem cá obrigava que as pessoas ficassem cá. Esta é uma despesa que não vai 
trazer retorno económico para Almodôvar. --------------------------------------------------------------------     

O Senhor Presidente explicou que como a prova terá início domingo de manhã, aqui em 
Almodôvar, é natural que alguns atletas optem por cá ficar. Partem da Ponte Romana às 
10:20 horas, Corte Figueira, Almeijoafra. Explicou ainda que, na sua globalidade, a prova será 
organizada pela Câmara Municipal de Loulé e, como tal, não sendo os principais 
organizadores, não poderemos exigir que os atletas durmam cá, apenas pudemos exigir que 
uma das etapas decorra no concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara deliberou, por unanimidade: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a realização do evento, bem como a satisfação dos encargos 

financeiros no valor de €4.581,27, inerentes aos serviços prestados pela GNR e 
Bombeiros Voluntários; ------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1 – ELETRIFICAÇÃO RURAL DO MONTE FERNÃO DIAS: -------------------------------------- 

O Senhor Presidente colocou à apreciação do Executivo o Orçamento apresentado 
pela EDP, para a execução da eletrificação rural do Monte “Fernão Dias”.--------------------- 

Nessa sequência, o Senhor Presidente propôs que se aprovasse o Orçamento 3.1. 
apresentado pela EDP no valor de €3.820,59, bem como a comparticipação de 50% do 
seu valor, por parte da Câmara Municipal, devendo os restantes 50% serem suportados 
pelo proprietário do Monte Fernão Dias (conhecida como Courela Fernão Dias). ---------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1º - Aprovar o orçamento 3.1. apresentado pela EDP no valor de €3.820,59, bem 

como a comparticipação de 50% do seu valor (€1.910,30), por parte da Câmara 
Municipal, devendo os restantes 50% serem suportados pelo proprietário do Monte 
Fernão Dias;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2º - Aprovar que o montante a suportar pelo particular seja entregue, previamente, 
à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à EDP, e estes 
possam iniciar os trabalhos de eletrificação; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2 – RATIFICAÇÃO - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS JUNTO À GNR, 
CÂMARA MUNICIPAL E ESCOLA EB1”: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 29 de abril de 2015, pela 
técnica superior, Nadine Caldeira, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“Informação: 17/2015 ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Empreitada de Requalificação da Rede de Águas Pluviais junto à GNR, Câmara 

Municipal e Escola EB1 --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Relativamente à obra supra citada, e por neste momento estar a decorrer trabalhos de 

implementação de conduta nas imediações da área de intervenção da presente empreitada o que 
tem causado alguns constrangimentos ao empreiteiro, vem a fiscalização, propor a prorrogação 
de prazo da obra por um período de 15 dias.” ---------------------------------------------------------------------  

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Nada a obstar. Apresentar na próxima reunião de Câmara para ratificar.”------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente e desta forma, aprovar a prorrogação do 

prazo de 15 dias (quinze dias), a título gracioso, para execução da empreitada, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação supra transcrita.--------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por:------------------------------------ 
- Amélia Espírito Santo, residente no imóvel, sito no Largo de São Pedro, n.º 14, União das 

Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, acompanhado do 
respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de 
forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à 
remoção da cobertura existente e colocação de nova cobertura. --------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.399,10. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.297,62 (dois mil, duzentos e noventa e sete euros e 
sessenta e dois cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
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1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 
no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2. – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 75/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 21 de maio de 2015, cujo teor se transcreve:------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º75/PRESIDENTE/2015-------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 14/GAS-FES/2015, exarada em 08.mai.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Liliana Cristina Messias Candeias, 
Contribuinte Fiscal n.º 245882251, para a atribuição de apoio monetário no valor de 200,00€ (duzentos 
euros), para deslocação a Hospital com filha menor; -----------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 15/GAS-FES/2015, exarada em 14.mai.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por António Emídio, Contribuinte Fiscal n.º 
152985905, para a atribuição de apoio monetário no valor de 120,80€ (cento e vinte euros e oitenta 
cêntimos), para liquidação de divida de transporte; ------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 
dias úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n. 25296 e 
25395; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”---------------------------------------------------------------------------------- -  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 2.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Sr. Presidente deu conhecimento do teor do ofício n.º DPCV027, datado de 13.04.2015, 
da entidade em epígrafe, que se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 

“Assunto: Envio de Avaliações ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com a finalidade de V. Ex.ª poder estar ao corrente do aproveitamento escolar dos alunos deste 

concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro Verde, envio 
em anexo, o mapa das classificações por eles obtidas no final do 2.º período do ano letivo 2014/2015 
nas várias disciplinas que lhe foram lecionadas.” -------------------------------------------------------------------------- 

Nome Disciplina Grau Classificação de 
frequência 

(valores) 

Faltas 

J I 

Daniel José Cristina 
Fordham 

Formação Musical 
Piano 

Classe Conjunto 

2.º 
2.º 
2.º 

4 
5 
5 

- 
- 
- 

- 
- 
- 

David Andrew Cristina 
Fordham 

Formação Musical 
Piano 

Classe Conjunto 
História Cult. Artes 

7.º 
7.º 
7.º 
2º 

19 
20 
19 
19 

- 
- 
- 
- 

- 
- 
- 
- 

Isabel Maria Afonso 
Guerreiro 

Formação Musical 
Piano 

Classe Conjunto 

1.º 
1.º 
1.º 

5 
5 
5 

- 
2 
2 

- 
- 
- 

      

Nome Disciplina Grau Classificação de 
frequência 

(valores) 

Faltas 

Inês Luz Dores 
Formação Musical 
Guitarra clássica 
Classe Conjunto 

1.º 
1.º 
1.º 

 5 
4 
4 

- 
- 

4 

- 
- 
- 

Lourenço Gonçalves 
Guerreiro 

Formação Musical 
Piano 

Classe Conjunto 

1.º 
1.º 
1.º 

5 
5 
5 

- 
1 
1 

- 
- 
- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 
4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 

SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

O mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: Gabinete de Apoio à Presidência – Relatório da Adjunta 
do Senhor Presidente, DAF, DOSUGTA, DISECDJ e Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem 
como o relatório apresentado pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 
Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 

ordem de trabalhos pelas treze horas e trinta minutos.-------------------------------------------- 
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Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

 
E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, assistente técnica a redigi e subscrevo. ------------------ 

 


